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PREGÃO ELETRÔNICO 
90048/2026 
 

CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV 
24/2026 
 

CONTRATANTE (UASG) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR VALADARES – UASG 926607 

 

OBJETO 

Registro de Preço para futura e eventual aquisição de materiais médico 
hospitalares para abastecer a Central de Material de Esterilização 
(CME) do Hospital Municipal de Governador Valadares, Departamento 
de Atenção à Saúde e Departamento de Vigilância em Saúde em 
atendimento as demandas de esterilização. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 14.764.806,08 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 22/10/2026 às 09:00 (horário de Brasília) 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
[menor preço por item] 
 

MODO DE DISPUTA 
Aberto e fechado 
 

LOCAL 
Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.gov.br/compras
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR VALADARES- UASG 926607 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 90048/2026 

IDENTIFICAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DO COMPRAS.GOV N° 24/2026  
 (Processo Administrativo de Compras n° 211/2026) 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GOVERNADOR VALADARES, através de seu Departamento de Suprimentos e Contratos da 
Secretaria Municipal de Administração, sediado à Marechal Floriano nº 905 – 3º andar, centro, 
Governador Valadares/MG, e equipe de Pregoeiros instituída pela Portaria nº 8.544, de 22 de junho 
de 2026, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor 
preço por ITEM nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
1. OBJETO 
1.1 O objeto da presente licitação é o Registro de Preço para futura e eventual aquisição 
de materiais médico hospitalares para abastecer a Central de Material de Esterilização (CME) 
do Hospital Municipal de Governador Valadares, Departamento de Atenção à Saúde e 
Departamento de Vigilância em Saúde em atendimento as demandas de esterilização, 
conforme especificações contidas no Edital e seus anexos. 
1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
2. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
2.1 As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame obrigam- se 
a acompanhar as publicações referentes ao processo no site www.valadares.mg.gov.br/licitacoes, 
publicações no Diário Oficial do Município, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e 
avisos. 
2.2 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
2.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
2.4 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelo e-mail pregao@valadares.mg.gov.br. 
2.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
2.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
2.7 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
2.8 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado no PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GOVERNADOR VALADARES NO ENDEREÇO: 
HTTPS://WWW.VALADARES.MG.GOV.BR/LICITACOES. 
 
3. PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 
3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

HAVENDO DIVERGÊNCIA ENTRE A ESPECIFICAÇÃO DO SISTEMA E A DO EDITAL, 

PREVALECERÁ A DO EDITAL.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
3.5 Para os itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 17, 19, 21, 22, 23, 24, 
25, 26, 28, 29, 30, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 
54, 56, 58, 60, 62, 63, 65, 67, 69, 71, 72 e 73, a participação é exclusiva a microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 
3.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
3.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas (se permitida sua participação) no artigo 16 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
3.7 Não poderão disputar esta licitação: 
3.7.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 
3.7.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.7.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  
3.7.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.7.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.7.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.7.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.7.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.7.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, visto tratar-se de objeto simples e as exigências 
de habilitação são mínimas necessárias para habilitação jurídica, fiscal e técnicas suficientes para 
aferir a regularidade e a boa situação financeira da futura empresa contratada (conforme previsto no 
Acórdão TCU 1417/2008); 1 
3.7.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.7.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

                                                      
1 Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; 

considerando a ausência de complexidade do objeto a ser licitado; e considerando que existem no mercado diversas empresas com 
potencial técnico, profissional e operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-
se que é conveniente a vedação da participação de empresas em “consórcio” neste certame. Ainda, a autorização para o 
consorciamento de empresas para execução do objeto poderia diminuir circunstancialmente o número de participantes no certame, 
se mostrando um ato antieconômico. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.8 O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.11 O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.13 A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  
4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
4.2.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
4.2.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
4.2.3 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
4.2.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social e para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.3 O licitante organizado em cooperativa (se permitida sua participação) deverá declarar, 
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.4 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa (se permitida sua participação)  deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
4.4.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.4.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa (se permitida sua 
participação). 
4.5 Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 
4.5.1 De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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4.5.2 Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 
4.5.3 De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 
referida lei; 
4.5.4 Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 
4.5.5 Cujo sócio ou titular seja, administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 
referida lei; 
4.5.6 Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
4.5.7 Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
4.5.8 Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
4.5.9 Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
4.5.10 Constituída sob a forma de sociedade por ações. 
4.5.11 Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação 
de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 ou 4.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.7 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 
4.7.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 
4.7.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 
4.8 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
4.8.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 
4.8.2  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
4.9 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 4.7 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
4.10 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
4.11 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
5.1.1 Valor unitário e total do item, que deverá ser expresso em moeda corrente do país, em 
algarismo, com 2 (duas) casas decimais;  
5.1.2 Marca; 
5.1.3 Fabricante;  
5.1.4 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.1.5 Quantidade: a quantidade ofertada na proposta deverá corresponder ao quantitativo 
total estimado no item 1 do Termo de Referência. 
5.1.6 Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no edital e a descrição 
do objeto constante no Portal de Compras Governamentais, prevalecerá, sempre, a descrição 
deste edital.  
5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.6.1 Damos ciência que a retenção do Imposto de Renda incidente na fonte será realizada nos 
termos do Decreto nº 11.859 de 07/07/2023, do Município de Governador Valadares, observando as 
regras estabelecidas na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012 ou a que 
vier a substituí-la, sendo que a não realização do destaque do IR na nota fiscal não impede que a 
retenção seja realizada, a qual se dará de acordo com os percentuais estabelecidos no Anexo I da 
referida Instrução Normativa. O licitante vencedor deverá emitir as notas fiscais em observância às 
regras de retenção dispostas na referida Instrução Normativa, sujeito a não aceitação por parte do 
Município de Governador Valadares não impedindo que a retenção seja realizada. 
5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.8 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresentação. 

5.8.1 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata de 
Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 
5.9 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.10 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
5.11 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
5.12 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 
proposta de outro licitante. 
5.13 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 
 
6. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2 Até a fase de julgamento das propostas, fase em que todos os fornecedores ficarão 
identificados, NÃO SERÃO atendidos telefonemas a respeito deste pregão. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
6.3.1 Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a licitante 
deverá formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, pelo e-mail 
pregao@valadares.mg.gov.br sob pena de preclusão da oportunidade de alegação da matéria, 
devendo o Pregoeiro registrar o fato no “chat” e relatar o teor das comunicações. 
6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 0,01. 
6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
6.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
6.11.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.11.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
6.11.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
6.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
6.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
6.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

mailto:pregao@valadares.mg.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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6.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.17.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
6.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
6.18.1 Havendo empate nominal entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto 
no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate 
previsto nos incisos I, III e IV do art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
6.18.2 Considerar-se-á circunstancialmente inviável a aplicação do critério de desempate previstos 
no inciso II do art. 60 da Lei nº 14.133/2021, em razão da ausência de parametrização do Sistema 
de Compras do Governo Federal (Compras.gov.br) para tanto e ausência de regulamentação. 
6.18.3 Persistindo o empate após a aplicação dos critérios referidos nos subitens anteriores, o 
desempate ocorrerá por meio de sorteio eletrônico realizado pelo sistema. 
6.18.4 Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase 
competitiva, aplica-se o disposto nos subitens anteriores. 
6.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 
6.19.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
6.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.19.3 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das 
cotas deverá ocorrer pelo menor preço, conforme §3°, art. 8° do Decreto nº 8.538/15. 
6.19.4 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
6.20 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento e aceitação da 
proposta. 
 
7. FASE DE JULGAMENTO 
7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF;   
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  
7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  
7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
7.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPP’s, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens 3.5.1 e 4.4 deste edital. 
7.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 
7.6.1 O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que tange ao 
julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada posterior 
de documentos complementares à proposta. 
7.6.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender diligências para a sua 
correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente será cabível se 
os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no inciso III 
do art. 12 da Lei nº 14.133/2021. 
7.7 As propostas e documentação apresentadas poderão ser submetidas à apreciação da área 
solicitante para verificação do atendimento ao objeto licitado, mediante parecer fundamentado. 
7.8 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
7.9 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 
e a ocorrência será registrada em ata; 
7.10 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
7.10.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
7.10.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do item ofertado  e que comprovem que o mesmo atende ao 
solicitado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos, etc., encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 
caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.10.3 Os catálogos/folders, deverão indicar especificamente cada item ofertado, de maneira 
clara e precisa. 
7.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
7.12 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
7.13 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
7.13.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.14 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.14.1 Contiver vícios insanáveis; 
7.14.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.14.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.14.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.14.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
7.15 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.15.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
7.15.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.15.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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7.16 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
7.17 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
7.18 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
7.19 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
7.20 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 
7.21 Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita (s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da (s) amostra (s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
 
8. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA AJUSTADA 
8.1.1 Após a fase de julgamento, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor oferta, item 

a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema COMPRAS.GOV, a PROPOSTA DE 
PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado, que deverá ser encaminhada 
no prazo de 2 (duas) horas, a contar da convocação no sistema eletrônico (para tanto, o pregoeiro 
fará uso da ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante anexar o documento 
utilizando o link “ANEXAR” disponível apenas para o licitante/vencedor), acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados: 
8.1.2 A proposta ajustada deverá conter: 
8.1.3 Proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, vedado 
o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 
8.1.3.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal.  
8.1.4 Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
8.1.5 Indicação/especificação dos produtos (contendo as informações similares à especificação 
do Termo de Referência) e marca; 
8.1.6 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas 
neste edital e seus anexos. 
8.1.7 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame; 
8.1.8 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 
casas decimais (0,00). 
8.1.9 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
8.1.10 O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar 
necessários para os respectivos esclarecimentos. 
8.1.11 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no 
dia de sua apresentação. 
8.2 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio 
do e- mail: pregao@valadares.mg.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá 
entrar em contato com o pregoeiro para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O 
pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em 
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Governador Valadares 
quanto do emissor. 
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8.2.1 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 
(duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da 
Proposta de Preço, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta. 
8.2.1.1 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do 
prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 
8.2.2 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
8.2.3 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços 
atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro DESCLASSIFICARÁ e 
examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 
8.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
8.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
8.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
8.5 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
9. FASE DE HABILITAÇÃO   
9.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico- financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
9.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
9.2.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
9.3 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia. 
9.3.1 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 
perante o (a) Pregoeiro (a) ou Equipe de Apoio, mediante apresentação de original ou de 
declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 
9.3.2 O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, 
salvo imposição legal. 
9.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 
ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
9.5 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
9.6 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (apenas para empresas que 
possuem no mínimo 100 (cem) empregados, nos termos do artigo 93 da Lei n. 8.213/1991). 
9.7 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
9.8 A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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9.8.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos 
Níveis III, IV e VI, as licitantes deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais 
exigências, observado em relação às empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, 
§1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 
9.8.2 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou em razão de outro motivo devidamente justificado ou quando a lei 
expressamente o exigir. Neste caso, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o 
envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior. 
9.8.2.1 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à 
Prefeitura Municipal de Governador Valadares/ Departamento de Suprimentos e Contratos, situada 
na Rua Marechal Floriano, n° 905, Centro, Governador Valadares-MG, CEP: 35010-141, no prazo 
estipulado pelo Pregoeiro. 
9.9 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados.  
9.9.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.  
9.10 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
9.10.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 
9.10.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
9.11 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 
feita em relação ao licitante vencedor. 
9.11.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem no Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado. 
9.12 Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.10.1, poderá ser 
admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de 
habilitação para: 
9.12.1 A aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à época 
da abertura do certame; 
9.12.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
9.12.3 Suprir a ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pela licitante; 
9.12.4 Suprir a ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou 
entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 
9.13 A apresentação de documentos de que trata o subitem 9.12 será realizada no mesmo prazo 
disposto no item 9.10.1 e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará 
preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 
9.14 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
9.15 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “comprovantes de solicitação de 
documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
9.16 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.10.1. 
9.17 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.18 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 
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à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 
9.19 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
(se permitida sua participação) com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  
9.20 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
9.21 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
9.22 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
9.23 Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento 
comercial, industrial e de prestação de serviços da empresa (mesmo CNPJ).  
9.24 O licitante quando dispensado de algum documento da qualificação técnica deverá 
apresentar declaração de órgão oficial ou legislação que comprove a dispensa. 
9.25 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.25.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o (s) item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes. 
9.26 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 
de inabilitação. 
9.27 A empresa que não incluir a documentação de habilitação em campo próprio disponibilizado 
pelo sistema ou encaminhar para o endereço eletrônico: pregao@valadares.mg.gov.br, em caso de 
indisponibilidade do primeiro, quando solicitado pelo (a) pregoeiro (a), ou que não enviar sua 
proposta de preço, bem como a documentação de habilitação no prazo estabelecido neste Edital 
será inabilitada e estará sujeita às penalidades previstas neste Edital.  
9.28 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.29 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
9.30 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 
9.31 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
 
10. RECURSOS 
10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
10.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

mailto:sma.scgv@gmail.com
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10.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
10.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
10.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
10.3.4 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 
10.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
10.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
10.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
10.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
11. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
 
12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
12.1 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará e homologará o procedimento licitatório.  
 
13. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  
13.2 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo (s) licitante (s) 
vencedor (s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
13.3 Será permitida a assinatura eletrônica da Ata, mediante uso da certificação digital ICP 
Brasil, caso o representante legal da licitante a possua. 
 
14. TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
14.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
14.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
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a) O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
14.3 Será permitida a assinatura eletrônica do Contrato, mediante uso da certificação digital ICP 
Brasil, caso o representante legal da licitante a possua. 
14.4 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
a) A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133; 
b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
c) A contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
mesmos artigos. 
14.5 Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro 
de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
15. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
15.1 O Município de Governador Valadares permitirá a adesão de órgãos não participantes, 
desde que devidamente consultado e permitido. 
15.2 Em conformidade com o Acórdão nº 757/2015 – Plenário do TCU, a permissão para adesão 
de órgãos não participantes justifica-se pelo atendimento ao interesse público, promovendo a 
redução da burocracia, agilidade nas aquisições, otimização de recursos humanos, e 
proporcionando vantagens econômicas e técnicas para a Administração Pública. 
15.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado. 
15.4 As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade da 
Administração Municipal de Governador Valadares, não participante da ARP, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ARP, nos termos do 
art. 34, §4º, do Decreto Municipal 11.932/23. 
15.5 O órgão não participante deverá efetivar a contratação em até noventa dias após a 
autorização. 
 
16. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
16.1 As pessoas físicas ou jurídicas que descumprirem total ou parcialmente os instrumentos 
jurídicos celebrados com o Município de Governador Valadares ou praticarem infrações em 
processos licitatórios ou congêneres, ficarão sujeitas às seguintes sanções administrativas, em 
conformidade com o disposto no art. 155, da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e no Decreto Municipal 
11.928/2023: 
16.1.1 Advertência; 
16.1.2 Multa: 
a) Compensatória; 
b) De mora. 
16.1.3 Impedimento de licitar e contratar; 
16.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
16.2 Para fins de aplicação das sanções, considera-se: 
16.2.1 Multa compensatória: aplicada em hipóteses de descumprimento de obrigações contratuais 
prevista em instrumento convocatório ou contrato, para compensar eventuais perdas que a 
Administração Pública Municipal sofrer; 
16.2.2 Multa de mora: aplicada em hipóteses de atraso injustificado na execução contratual, e será 
prevista em instrumento convocatório ou contrato, conforme artigo 162, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 
16.3 A aplicação de multa de mora não impede que a Administração Pública Municipal aplique 
cumulativamente a multa compensatória, quando couber, bem como não impede a Administração 
Municipal promova a extinção unilateral do contrato e a aplicação cumulada de outras penalidades 
estabelecidas no instrumento convocatório. 
16.4 ADVERTÊNCIA 
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16.4.1 A advertência será aplicada em comunicação formal ao contratado que atrasar 
injustificadamente a entrega de produto, serviço ou etapa de obras, quando não se justificar a 
imposição de sanção mais grave. 
16.4.2 Configura atraso injustificado a não entrega na data definida em contrato, ordem de 
serviço/fornecimento, ou cronograma de execução constante no Projeto Executivo. 
16.4.3 A justificativa, com vistas a inibir a aplicação desta sanção, deverá ser escrita e comunicada 
ao Fiscal do Contrato, com antecedência de 03 (três) dias úteis à entrega, exceto nos casos 
fortuitos e de força maior, hipóteses em que a contratada terá até 24 (vinte e quatro) horas para 
realizar a comunicação da ocorrência. 
16.4.4 O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias corridos será considerado como inexecução 
total do Contrato, podendo a Administração Municipal promover a rescisão unilateral, salvo razões 
de interesse público devidamente explicitadas no ato da autoridade competente pela contratação. 
16.4.5 A penalidade de advertência será encaminhada ao infrator e publicada no Diário Oficial do 
Município. 
16.5 MULTA 
16.5.1 A penalidade de multa compensatória será aplicada ao infrator que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a ser calculada na forma prevista 
no instrumento convocatório, contrato ou instrumento equivalente, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis, e não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento), observados, preferencialmente, as seguintes diretrizes: 
16.5.1.1 De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor de referência para 
licitação, para aquele que: 
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado. 
16.5.1.2 De 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência da licitação ou contratação direta para 
aquele que retardar ou tumultuar o procedimento administrativo de contratação. 
16.5.1.3 De 5% (cinco por cento) sobre o valor total de adjudicação ou do valor da contratação 
direta, para aquele que entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, 
condições de uso e qualidade contratadas, ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o 
tornem impróprio para o fim a que se destina; 
16.5.1.4 De 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação ou da ata de registro 
de preço, para aquele que: 
a) Recusar em efetuar o reforço de garantia contratual; 
b) Der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da ata de registro 
de preço; 
c) Recusar assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
d) Recusar a aceitar ou retirar o instrumento equivalente. 
16.5.1.5 De 10% (dez por cento) sobre a parcela do objeto não executada, em caso de inexecução 
parcial do contrato; 
16.5.1.6 De 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação, para aquele que: 
a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 
durante a licitação ou durante a execução do contrato; 
b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
f) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração 
municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) Dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
16.5.2 No caso de prestações continuadas a multa de 5% (cinco por cento) de que trata o item 
16.5.1.3 será calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for descumprida; 
16.5.3 A penalidade de multa moratória será aplicada ao infrator, no importe de 1% (um por cento) 
por dia de atraso na entrega de bens, serviços, ou execução de obras até o limite de 30% (trinta por 
cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à 
parcela inadimplida, excluída, quando for o caso, a parte correspondente aos impostos destacados 
no documento fiscal. 
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16.5.3.1 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da 
obrigação. 
16.5.3.2 A aplicação de multa moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas 
previstas no item 16.5.1 deste instrumento convocatório, cumulando-se os respectivos valores. 
16.5.4 A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções 
administrativas. 
16.5.5 Na hipótese de deixar o infrator de pagar a multa aplicada, o valor correspondente será 
executado observando-se os seguintes critérios: 
16.5.5.1 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração Municipal; 
16.5.5.2 Se o crédito com a Administração Municipal não for suficiente, o valor remanescente será 
recolhido por Documento de Arrecadação Municipal - DAM; 
16.5.5.3 Impossibilitado o desconto a que se refere o item 16.5.5.1, será o crédito correspondente 
inscrito em dívida ativa não tributária, podendo ser exigido judicialmente. 
16.6 IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
16.6.1 A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal será 
aplicada pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
gravosa, ao licitante ou contratado que: 
16.6.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 2 (dois) anos. 
16.6.1.2 Der causa à inexecução total do contrato: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 3 (três) anos. 
16.6.1.3 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 2 (dois) meses. 
16.6.1.4 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses. 
16.6.1.5 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses. 
16.6.1.6 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 1 (um) ano. 
16.6.2 Na hipótese de inexecução total, parcial ou retardamento de cumprimento de encargo 
contratual, o contratado será notificado para apresentar, em 2 (dois) dias úteis, contados da sua 
ciência, justificativa para o descumprimento contratual. 
16.6.3 A justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de 
contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e será analisada pelo fiscal do contrato que, 
mediante ato motivado, apresentará manifestação e submeterá à decisão da autoridade superior 
competente. 
16.6.4 Preliminarmente à instauração do processo administrativo de aplicação de penalidade, 
poderá a autoridade máxima do órgão ou entidade conceder prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar da ciência do fato, para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto. 
16.6.5 A sanção prevista no item 16.6.1, impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública Direta e Indireta do Município de Governador Valadares a contar da sua 
inscrição no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.  
16.7 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
16.7.1 A declaração de inidoneidade impede o infrator de licitar e contratar com os órgãos e 
entidades da Administração Pública Direita e Indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de três anos e máximo de seis anos, quando: 
16.7.1.1 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 
a) Pena - até 4 (quatro) anos. 
16.7.1.2 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 
a) Pena – até 6 (seis) anos. 
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16.7.1.3 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 
a) Pena - até 6 (seis) anos. 
16.7.1.4 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 
a) Pena - até 5 (cinco) anos. 
16.7.1.5 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: 
a) Pena - até 6 (seis) anos. 
16.7.2 A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública Direta e Indireta, de todos os entes federativos será aplicada no caso das infrações 
previstas no item 16.6.1, pelo prazo máximo de 6 (seis) anos, quando se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
16.7.3 A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública Direta e Indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do 
Secretário Municipal de Administração, ou pela autoridade máxima da entidade. 
16.7.3.1 No ato de declaração de inidoneidade a Administração Municipal deverá indicar eventuais 
valores a serem ressarcidos pelo infrator ao poder público, com os respectivos critérios de correção, 
e as obrigações pendentes de cumprimento. 
16.7.4 A Administração rescindirá o contrato com o infrator penalizado com a declaração de 
inidoneidade, sem prejuízo da rescisão de outros contratos já celebrados, se a sua manutenção 
ocasionar riscos à Administração Pública ou aos cidadãos, respeitado o contraditório e o devido 
processo legal. 
16.8 As multas definidas nas Cláusulas (itens) anteriores não serão aplicadas quando ocorrer 
caso fortuito ou força maior, previsto no art. 393 do Código Civil e seu parágrafo único. 
16.9 Da decisão, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, ou pedido de 
reconsideração da aplicação da sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
16.10 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
data da notificação, sob pena de ser descontado do (s) pagamento (s) eventualmente devido (s) 
pela CONTRATANTE ou, ainda, de ser cobrado judicialmente, nos termos do parágrafo 8º, do art. 
156, da Lei nº 14.133/2021. 
16.11 A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
16.12  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e 
a gravidade da infração cometida; as peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes 
ou atenuantes; os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos 
serviços públicos ou para o interesse coletivo; a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável pela infração, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
17. DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
17.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.   
17.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 
17.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
17.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
17.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
17.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
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17.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
17.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
17.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico: https://www.valadares.mg.gov.br/licitacoes 
17.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
Departamento de Suprimentos e Contratos, Rua Marechal Floriano, nº 905 - Centro, nos dias úteis 
no horário de 12:00 às 18:00. 
17.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) ANEXO I – Termo de Referência; 

b) ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial; 

c) ANEXO III – Modelo de Declaração de Contratos por Ano de ME, EPP ou Equiparada; 

d) ANEXO IV – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

e) ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato. 

 
Governador Valadares, 08 de outubro de 2026. 

 
 
 

Igor Murilo Queiroz Lopes 
Secretário Municipal de Administração 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90048/2026 
IDENTIFICAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DO COMPRAS.GOV N° 24/2026 

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 
1.1. Registro de Preço para futura e eventual aquisição de materiais médico hospitalares para 
abastecer a Central de Material de Esterilização (CME) do Hospital Municipal de Governador 
Valadares, Departamento de Atenção à Saúde e Departamento de Vigilância em Saúde em 
atendimento as demandas de esterilização, conforme especificações contidas no Edital e neste 
Termo de Referência. 
1.2. Os itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 17, 19, 21, 22, 23, 24, 25, 
26, 28, 29, 30, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 54, 
56, 58, 60, 62, 63, 65, 67, 69, 71, 72 e 73 são destinados exclusivamente às microempresas ou 
empresas de pequeno porte, conforme artigo 48, da Lei Complementar 123/2006. Sendo os 
demais itens abertos para ampla participação de empresas em geral, tudo em conformidade 
com os artigos 48 da Lei Complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar 147/2014. 
 

Item Descrição Unit. Quant. Valor Unit. Valor Total 

01 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 80 MM X 100 M: de 

largura embalagem tubular descartável, 
termosselável, para esterilização de material 
médico -hospitalar em autoclave a vapor e óxido 
de etileno, medindo 80mm de largura, dupla face. 
uma das faces em papel grau-cirúrgico cuja 
composição consiste em polpa de madeira 
quimicamente branqueada, isenta de furos, 
rasgos, rugas, manchas, substâncias tóxicas, 
corantes, odores desagradáveis quando úmida 
ou seca, que não solte fibras ou felpas durante o 
uso normal, com gramatura de 60 a 80 g/m2 e 
porosidade controlada. a outra face em filme 
laminado transparente, multimarcas, colorido, 
para facilitar a identificação e localização de 
possíveis falhas durante o processo de selagem, 
que seja completamente resistente ao rasgo 
durante o processo de abertura evitando 
resquícios de filme no papel e composto por 
poliéster especial e polipropileno, gramatura 
54g/m2. resistência ao calor em ambas as faces 
até 140ºC bordas laterais com tripla selagem de 
filetes de vapor nominal mínimo de 09mm de 
largura em toda a extensão, com indicadores 
químicos para esterilização a vapor saturado e 
óxido de etileno, espaçados a cada 10cm 
impresso de forma nítida, com orientações que 
indiquem o sentido correto de abertura. os 
indicadores químicos devem possuir no mínimo 1 
a 2 cm² de área. o papel grau cirúrgico deve 
cumprir as exigências da norma NBR 
1246/14707.a embalagem tubular deverá 
apresentar número de lote e a medida impressa 
a no mínimo cada 155 mm permitindo 
rastreabilidade. o material deverá ser 
acondicionado em embalagem própria de acordo 
com a praxe do fabricante, sendo que deverão 
constar externamente os seguintes dados: data 
de fabricação, validade, lote, nome do fabricante. 
será aceita variação de ± 10% para mais ou para 
menos, na largura do produto. apresentação: 
bobina de 100m de comprimento. deverá ser 
fornecido a seladora em regime de comodato;  

ROLO 526 R$ 54,02 
R$ 

28.414,52 
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Descrição da seladora de grau cirúrgico 
automática: seladora hospitalar de grau cirúrgico; 
tecnologia rotativa; para fechamento de 
embalagens (papel grau cirúrgico larg. 350mm 
(35cm); possuir impressora ou datador 
incorporada; possuir borda de graduação; ser 
para bancada; alarme para temperatura; controle 
de temperatura de selagem, faixas de 0°c a 
220°c; equipamento destinado ao cme para selar 
embalagem em vapor ou peróxido de hidrogênio 
composta por folha duplo de papel grau cirúrgico 
e filme termoplástico ou tyvek; botão de 
emergência; 110v/220v, 50/60 hz; espessura de 
selagem mínima de 12 mm; selagem na 
horizontal.  
descrição do suporte: cortador de bobina 600mm 
(60cm), com sistema de deslizamento das 
bobinas através de roletes com dimensões de 
560mm x 240mm x 90mm. 

02 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 120 MM X 100 M: 

embalagem tubular descartável, termoselável, 
para esterilização de material médico-hospitalar 
em autoclave a vapor e óxido de etileno, 
medindo 120mm de largura, dupla face. uma das 
faces em papel grau-cirúrgico cuja composição 
consiste em polpa de madeira quimicamente 
branqueada, isenta de furos, rasgos, rugas, 
manchas, substâncias tóxicas, corantes, odores 
desagradáveis quando úmida ou seca, que não 
solte fibras ou felpas durante o uso normal, com 
gramatura de 60 a 80 g/m2 e porosidade 
controlada. a outra face em filme laminado 
transparente, multimarcas, colorido, para facilitar 
a identificação e localização de possíveis falhas 
durante o processo de selagem, que seja 
completamente resistente ao rasgo durante o 
processo de abertura evitando resquícios de 
filme no papel e composto por poliéster especial 
e polipropileno, gramatura 54g/m2. resistência ao 
calor em ambas as faces até 140ºc, bordas 
laterais com tripla selagem de filetes de vapor 
nominal mínimo de 09mm de largura em toda a 
extensão, com indicadores químicos para 
esterilização a vapor saturado e óxido de etileno, 
espaçados a cada 10cm impresso de forma 
nítida, com orientações que indiquem o sentido 
correto de abertura. os indicadores químicos 
devem possuir no mínimo 1 a 2 cm² de área. o 
papel grau cirúrgico deve cumprir as exigências 
da norma nbr 1246/14707. a embalagem tubular 
deverá apresentar número de lote e a medida 
impressa a no mínimo cada 155 mm permitindo 
rastreabilidade. o material deverá ser 
condicionado em embalagem própria de acordo 
com a praxe do fabricante, sendo que deverão 
constar externamente os seguintes dados: data 
de fabricação, validade, lote, nome do fabricante. 
será aceita variação de ± 10% para mais ou para 
menos, na largura do produto. apresentação: 
bobina de 100 m de comprimento. deverá ser 
fornecido a seladora em regime de comodato; 
descrição da seladora de grau cirúrgico 
automática: seladora hospitalar de grau cirúrgico; 
tecnologia rotativa; para fechamento de 
embalagens (papel grau cirúrgico larg. 350mm 

ROLO 216 R$ 73,81 
R$ 

15.942,96 
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(35cm); possuir impressora ou datador 
incorporada; possuir borda de graduação; ser 
para bancada; alarme para temperatura; controle 
de temperatura de selagem, faixas de 0°c a 
220°c; equipamento destinado ao cme para selar 
embalagem em vapor ou peróxido de hidrogênio 
composta por folha duplo de papel grau cirúrgico 
e filme termoplástico ou tyvek; botão de 
emergência; 110v/220v, 50/60 hz; espessura de 
selagem mínima de 12 mm; selagem na 
horizontal. descrição do suporte: cortador de 
bobina 600mm 60cm): com sistema de 
deslizamento das bobinas através de roletes com 
dimensões de 560mm x 240mm x 90mm. 

03 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 150 MM X 100 M: 

embalagem tubular descartável, termosselável, 
para esterilização de material médicohospitalar 
em autoclave a vapor e óxido de etileno, 
medindo 150mm de largura, dupla face. uma das 
faces em papel grau-cirúrgico cuja composição 
consiste em polpa de madeira quimicamente 
branqueada, isenta de furos, rasgos, rugas, 
manchas, substâncias tóxicas, corantes, odores 
desagradáveis quando úmida ou seca, que não 
solte fibras ou felpas durante o uso normal, com 
gramatura de 60 a 80 g/m2 e porosidade 
controlada. a outra face em filme laminado 
transparente, multimarcas, colorido, para facilitar 
a identificação e localização de possíveis falhas 
durante o processo de selagem, que seja 
completamente resistente ao rasgo durante o 
processo de abertura evitando resquícios de 
filme no papel e composto por poliéster especial 
e polipropileno, gramatura 54g/m2. resistência ao 
calor em ambas as faces até 140ºc, bordas 
laterais com tripla selagem de filetes de vapor 
nominal mínimo de 09mm de largura em toda a 
extensão, com indicadores químicos para 
esterilização a vapor saturado e óxido de etileno, 
espaçados a cada 10cm impresso de forma 
nítida, com orientações que indiquem o sentido 
correto de abertura. os indicadores químicos 
devem possuir no mínimo 1 a 2 cm² de área. o 
papel grau cirúrgico deve cumprir as exigências 
da norma nbr 1246/14707.a embalagem tubular 
deverá apresentar número de lote e a medida 
impressa a no mínimo cada 155 mm permitindo 
rastreabilidade. o material deverá ser 
acondicionado em embalagem própria de acordo 
com a praxe do fabricante, sendo que deverão 
constar externamente os seguintes dados: data 
de fabricação, validade, lote, nome do fabricante. 
será aceita variação de ± 10% para mais ou para 
menos, na largura do produto. apresentação: 
bobina de 100 m de comprimento. deverá ser 
fornecido a seladora em regime de comodato. 
descrição da seladora de grau cirúrgico 
automática: seladora hospitalar de grau cirúrgico; 
tecnologia rotativa; para fechamento de 
embalagens (papel grau cirúrgico larg. 350mm 
(35cm); possuir impressora ou datador 
incorporada; possuir borda de graduação; ser 
para bancada; alarme para temperatura; controle 
de temperatura de selagem, faixas de 0°c a 
220°c; equipamento destinado ao cme para selar 

ROLO 386 R$ 69,74 
R$ 

26.919,64 
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embalagem em vapor ou peróxido de hidrogênio 
composta por folha duplo de papel grau cirúrgico 
e filme termoplástico ou tyvek; botão de 
emergência; 110v/220v, 50/60 hz; espessura de 
selagem mínima de 12 mm; selagem na 
horizontal. descrição do suporte: cortador de 
bobina 600mm (60cm): com sistema de 
deslizamento das bobinas através de roletes com 
dimensões de 560mm x 240mm x 90mm. 

04 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 200 MM X 100 M: 

embalagem tubular descartável, termosselável, 
para esterilização de material médico-hospitalar 
em autoclave a vapor e óxido de etileno, 
medindo 200mm de largura, dupla face. uma das 
faces em papel grau-cirúrgico cuja composição 
consiste em polpa de madeira quimicamente 
branqueada, isenta de furos, rasgos, rugas, 
manchas, substâncias tóxicas, corantes, odores 
desagradáveis quando úmida ou seca, que não 
solte fibras ou felpas durante o uso normal, com 
gramatura de 60 a 80 g/m2 e porosidade 
controlada. a outra face em filme laminado 
transparente, multimarcas, colorido, para facilitar 
a identificação e localização de possíveis falhas 
durante o processo de selagem, que seja 
completamente resistente ao rasgo durante o 
processo de abertura evitando resquícios de 
filme no papel e composto por poliéster especial 
e polipropileno, gramatura 54g/m2. resistência ao 
calor em ambas as faces até 140ºc, bordas 
laterais com tripla selagem de filetes de vapor 
nominal mínimo de 09mm de largura em toda a 
extensão, com indicadores químicos para 
esterilização a vapor saturado e óxido de etileno, 
espaçados a cada 10cm impresso de forma 
nítida, com orientações que indiquem o sentido 
correto de abertura. os indicadores químicos 
devem possuir no mínimo 1 a 2 cm² de área. o 
papel grau cirúrgico deve cumprir as exigências 
da norma nbr 1246/14707. as embalagens 
deverão ser identificadas individualmente. a 
embalagem tubular deverá apresentar número de 
lote e a medida impressa a no mínimo cada 155 
mm permitindo rastreabilidade. o material deverá 
ser acondicionado em embalagem própria de 
acordo com a praxe do fabricante, sendo que 
deverão constar externamente os seguintes 
dados: data de fabricação, validade, lote, nome 
do fabricante. será aceita variação de ± 10% 
para mais ou para menos, na largura do produto. 
apresentação: bobina de 100m de comprimento. 
deverá ser fornecido a seladora em regime de 
comodato. descrição da seladora de grau 
cirúrgico automática: seladora hospitalar de grau 
cirúrgico; tecnologia rotativa; para fechamento de 
embalagens (papel grau cirúrgico larg. 350mm 
(35cm); possuir impressora ou datador 
incorporada; possuir borda de graduação; ser 
para bancada; alarme para temperatura; controle 
de temperatura de selagem, faixas de 0°c a 
220°c; equipamento destinado ao cme para selar 
embalagem em vapor ou peróxido de hidrogênio 
composta por folha duplo de papel grau cirúrgico 
e filme termoplástico ou tyvek; botão de 
emergência; 110v/220v, 50/60 hz; espessura de 

ROLO 276 R$ 80,33 
R$ 

22.171,08 
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selagem mínima de 12 mm; selagem na 
horizontal.descrição do suporte: cortador de 
bobina 600mm (60cm): com sistema de 
deslizamento das bobinas através de roletes com 
dimensões de 560mm x 240mm x 90mm. 

05 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 250 MM X 100 M: 

embalagem tubular descartável, termosselável, 
para esterilização de material médico-hospitalar 
em autoclave a vapor e óxido de etileno, 
medindo 250mm de largura, dupla face. uma das 
faces em papel grau-cirúrgico cuja composição 
consiste em polpa de madeira quimicamente 
branqueada, isenta de furos, rasgos, rugas, 
manchas, substâncias tóxicas, corantes, odores 
desagradáveis quando úmida ou seca, que não 
solte fibras ou felpas durante o uso normal, com 
gramatura de 60 a 80 g/m2 e porosidade 
controlada. a outra face em filme laminado 
transparente, multimarcas, colorido, para facilitar 
a identificação e localização de possíveis falhas 
durante o processo de selagem, que seja 
completamente resistente ao rasgo durante o 
processo de abertura evitando resquícios de 
filme no papel e composto por poliéster especial 
e polipropileno, gramatura 54g/m2. resistência ao 
calor em ambas as faces até 140ºc, bordas 
laterais com tripla selagem de filetes de vapor 
nominal mínimo de 09mm de largura em toda a 
extensão, com indicadores químicos para 
esterilização a vapor saturado e óxido de etileno, 
espaçados a cada 10cm impresso de forma 
nítida, com orientações que indiquem o sentido 
correto de abertura. os indicadores químicos 
devem possuir no mínimo 1 a 2 cm² de área. o 
papel grau cirúrgico deve cumprir as exigências 
da norma nbr 1246/14707. a embalagem tubular 
deverá apresentar número de lote e a medida 
impressa a no mínimo cada 155 mm permitindo 
rastreabilidade. o material deverá ser 
acondicionado em embalagem própria de acordo 
com a praxe do fabricante, sendo que deverão 
constar externamente os seguintes dados: data 
de fabricação, validade, lote, nome do fabricante. 
será aceita variação de ± 10% para mais ou para 
menos, na largura do produto. apresentação: 
bobina de 100 m de comprimento. deverá ser 
fornecido a seladora em regime de comodato. 
descrição da seladora de grau cirúrgico 
automática: seladora hospitalar de grau cirúrgico; 
tecnologia rotativa; para fechamento de 
embalagens (papel grau cirúrgico larg. 350mm 
(35cm); possuir impressora ou datador 
incorporada; possuir borda de graduação; ser 
para bancada; alarme para temperatura; controle 
de temperatura de selagem, faixas de 0°c a 
220°c; equipamento destinado ao cme para selar 
embalagem em vapor ou peróxido de hidrogênio 
composta por folha duplo de papel grau cirúrgico 
e filme termoplástico ou tyvek; botão de 
emergência; 110v/220v, 50/60 hz; espessura de 
selagem mínima de 12 mm; selagem na 
horizontal. descrição do suporte: cortador de 
bobina 600mm (60cm): com sistema de 
deslizamento das bobinas através de roletes com 
dimensões de 560mm x 240mm x 90mm. 

ROLO 336 R$ 110,11 
R$ 

36.996,96 
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06 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 300 MM X 100 M: 

embalagem tubular descartável, termosselável, 
para esterilização de material médico-hospitalar 
em autoclave a vapor e óxido de etileno, 
medindo 300mm de largura, dupla face. uma das 
faces em papel grau-cirúrgico cuja composição 
consiste em polpa de madeira quimicamente 
branqueada, isenta de furos, rasgos, rugas, 
manchas, substâncias tóxicas, corantes, odores 
desagradáveis quando úmida ou seca, que não 
solte fibras ou felpas durante o uso normal, com 
gramatura de 60 a 80 g/m2 e porosidade 
controlada. a outra face em filme laminado 
transparente, multimarcas, colorido, para facilitar 
a identificação e localização de possíveis falhas 
durante o processo de selagem, que seja 
completamente resistente ao rasgo durante o 
processo de abertura evitando resquícios de 
filme no papel e composto por poliéster especial 
e polipropileno, gramatura 54g/m2. resistência ao 
calor em ambas as faces até 140ºc, bordas 
laterais com tripla selagem de filetes de vapor 
nominal mínimo de 9mm de largura em toda a 
extensão, com indicadores químicos para 
esterilização a vapor saturado e óxido de etileno, 
espaçados a cada 10cm impresso de forma 
nítida, com orientações que indiquem o sentido 
correto de abertura. os indicadores químicos 
devem possuir no mínimo 1 a 2 cm² de área. o 
papel grau cirúrgico deve cumprir as exigências 
da norma nbr 1246/14707. as embalagens 
deverão ser identificadas individualmente. a 
embalagem tubular deverá apresentar número de 
lote e a medida impressa a no mínimo cada 155 
mm permitindo rastreabilidade. o material deverá 
ser acondicionado em embalagem própria de 
acordo com a praxe do fabricante, sendo que 
deverão constar externamente os seguintes 
dados: data de fabricação, validade, lote, nome 
do fabricante. será aceita variação de ± 10% 
para mais ou para menos, na largura do produto. 
apresentação: bobina de 100m de comprimento. 
deverá ser fornecido a seladora em regime de 
comodato. descrição da seladora de grau 
cirúrgico automática: seladora hospitalar de grau 
cirúrgico; tecnologia rotativa; para fechamento de 
embalagens (papel grau cirúrgico larg. 350mm 
(35cm); possuir impressora ou datador 
incorporada; possuir borda de graduação; ser 
para bancada; alarme para temperatura; controle 
de temperatura de selagem, faixas de 0°c a 
220°c; equipamento destinado ao cme para selar 
embalagem em vapor ou peróxido de hidrogênio 
composta por folha duplo de papel grau cirúrgico 
e filme termoplástico ou tyvek; botão de 
emergência; 110v/220v, 50/60 hz; espessura de 
selagem mínima de 12 mm; selagem na 
horizontal. descrição do suporte cortador: de 
bobina 600mm (60cm): com sistema de 
deslizamento das bobinas através de roletes com 
dimensões de 560mm x 240mm x 90mm. 

ROLO 276 R$ 120,36 
R$ 

33.219,36 

07 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 400 MM X 100 M: 

papel grau cirúrgico 400 mm x 100 m: 
embalagem tubular descartável, termosselável, 
para esterilização de material médico- hospitalar 

ROLO 156 R$ 121,76 
R$ 

18.994,56 
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em autoclave a vapor e óxido de etileno, 
medindo 420mm de largura, dupla face. uma das 
faces em papel grau-cirúrgico cuja composição 
consiste em polpa de madeira quimicamente 
branqueada, isenta de furos, rasgos, rugas, 
manchas, substâncias tóxicas, corantes, odores 
desagradáveis quando úmida ou seca, que não 
solte fibras ou felpas durante o uso normal, com 
gramatura de 60 a 70 g/m2 e porosidade 
controlada. a outra face em filme laminado 
transparente, multimarcas, colorido, para facilitar 
a identificação e localização de possíveis falhas 
durante o processo de selagem, que seja 
completamente resistente ao rasgo durante o 
processo de abertura evitando resquícios de 
filme o papel e composto por poliéster especial e 
polipropileno, gramatura 54g/m2. resistência ao 
calor em ambas as faces até 140ºc, bordas 
laterais com tripla selagem de filetes de vapor 
nominal mínimo de 09mm de largura em toda a 
extensão, com indicadores químicos para 
esterilização a vapor saturado e óxido de etileno, 
espaçados a cada 10cm impresso de forma 
nítida, com orientações que indiquem o sentido 
correto de abertura. os indicadores químicos 
devem possuir no mínimo 1 a 2 cm² de área. o 
papel grau cirúrgico deve cumprir as exigências 
da norma nbr 1246/14707. as embalagens 
deverão ser identificadas individualmente . a 
embalagem tubular deverá apresentar número de 
lote e a medida impressa a no mínimo cada 155 
mm permitindo rastreabilidade. o material deverá 
ser acondicionado em embalagem própria de 
acordo com a praxe do fabricante, sendo que 
deverão constar externamente os seguintes 
dados: data de fabricação, validade, lote, nome 
do fabricante . será aceita variação de ± 10% 
para mais ou para menos, na largura do produto. 
apresentação: bobina de 100m de comprimento. 
deverá ser fornecido a seladora em regime de 
comodato. descrição da seladora de grau 
cirúrgico automática: seladora hospitalar de grau 
cirúrgico; tecnologia rotativa; para fechamento de 
embalagens (papel grau cirúrgico larg. 350mm 
(35cm); possuir impressora ou datador 
incorporada; possuir borda de graduação; ser 
para bancada; alarme para temperatura; controle 
de temperatura de selagem, faixas de 0°c a 
220°c; equipamento destinado ao cme para selar 
embalagem em vapor ou peróxido de hidrogênio 
composta por folha duplo de papel grau cirúrgico 
e filme termoplástico ou tyvek; botão de 
emergência; 110v/220v, 50/60 hz; espessura de 
selagem mínima de 12 mm; selagem na 
horizontal. descrição do suporte:cortador de 
bobina 600mm (60cm): com sistema de 
deslizamento das bobinas através de roletes com 
dimensões de 560mm x 240mm x 90mm. 

08 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 150 x 250 mm, 

PACOTE C/100 UNIDADES 
Envelope para esterilização autosselante 150 x 
250 mm, uso único, confeccionado em papel 
grau cirúrgico e filme polímero multilaminado, 
próprio para esterilização em autoclave a vapor. 
Papel com gramatura entre 60 g/m² e 70 g/m², 

PACOTE 582 R$ 35,07 
R$ 

20.410,74 
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em conformidade com a ABNT NBR 14990-2, 
com porosidade controlada, barreira microbiana, 
baixa permeabilidade a líquidos, isento de 
rasgos, dobras, perfurações, diferenças de 
espessura, cargas minerais e branqueador 
óptico. Deve possuir fita autosselante com 
largura mínima de 2,5 cm, garantindo maior 
segurança no fechamento e na vedação da 
embalagem. Produto com indicador químico de 
processo, que permita identificar a exposição ao 
processo de esterilização. Medidas: 150 x 250 
mm (15 x 25 cm). Pacote com 100 unidades. 
Produto com registro/notificação na ANVISA, 
conforme legislação vigente. 

09 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 9 X26 CM, PACOTE 

C/100 UNIDADES 
Envelope para esterilização, de uso único, 
confeccionado em papel grau cirúrgico e filme 
polímero multilaminado, indicado para 
acondicionamento de produtos a serem 
esterilizados em autoclave a vapor. Papel com 
gramatura aproximada de 60 g/m², com barreira 
microbiana, porosidade controlada e baixa 
permeabilidade a líquidos. Produto em formato 
envelope autosselante, com fechamento seguro, 
dotado de indicador químico de processo 
impresso, próprio para acompanhamento da 
esterilização. Dimensões: 90 x 260 mm (9 x 26 
cm). Pacote com 100 unidades. Produto com 
registro ou notificação na ANVISA, conforme 
legislação vigente. 

PACOTE 450 R$ 23,00 
R$ 

10.350,00 

10 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 19 X 33 CM, 

PACOTE C/100 UNIDADES 
Envelope para esterilização, de uso único, 
confeccionado em papel grau cirúrgico e filme 
polímero multilaminado, indicado para 
acondicionamento de produtos a serem 
esterilizados em autoclave a vapor. Papel em 
conformidade com a ABNT NBR 14990-2, com 
gramatura entre 60 g/m² e 70 g/m², livre de 
rasgos, dobras, perfurações ou diferenças de 
espessura, com baixa permeabilidade a líquidos, 
porosidade controlada em toda a extensão, 
isento de cargas minerais e branqueador óptico, 
e com barreira microbiana. Deve possuir fita 
autosselante com largura mínima de 2,5 cm, 
proporcionando maior segurança na vedação e 
selagem. Com indicador químico de processo 
impresso, adequado para esterilização a vapor. 
Dimensões: 190 x 330 mm (19 x 33 cm). Pacote 
com 100 unidades. Produto com registro ou 
notificação na ANVISA, conforme legislação 
vigente. 

PACOTE 240 R$ 58,16 
R$ 

13.958,40 

11 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 5 X 13 CM, 

PACOTE COM 200 UNIDADES 
Envelope para esterilização, de uso único, 
medindo 5 x 13 cm, confeccionado em papel 
grau cirúrgico e filme polímero multilaminado, 
indicado para acondicionamento de produtos a 
serem esterilizados em autoclave a vapor. Papel 
em conformidade com a norma ABNT NBR 
14990-2, com gramatura entre 60 g/m² e 70 g/m², 
livre de rasgos, dobras, perfurações ou 
diferenças de espessura, com baixa 
permeabilidade a líquidos, porosidade controlada 

PACOTE 240 R$ 10,69 
R$ 

2.565,60 
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em toda a extensão, isento de cargas minerais e 
branqueador óptico, com barreira microbiana. 
Deve possuir fita autosselante com largura 
mínima de 2,5 cm, proporcionando maior 
segurança na selagem. Produto com registro ou 
notificação na ANVISA. Pacote com 200 
unidades. 

12 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 8 X 11 CM, 

PACOTE COM 100 UNIDADES 
Envelope para esterilização, de uso único, 
medindo 8 x 11 cm, confeccionado em papel 
grau cirúrgico e filme polímero multilaminado, 
indicado para acondicionamento de produtos a 
serem esterilizados em autoclave a vapor. Papel 
em conformidade com a norma ABNT NBR 
14990-2, com gramatura entre 60 g/m² e 70 g/m², 
livre de rasgos, dobras, perfurações ou 
diferenças de espessura, com baixa 
permeabilidade a líquidos, porosidade controlada 
em toda a extensão, isento de cargas minerais e 
branqueador óptico, com barreira microbiana. 
Deve possuir fita autosselante com largura 
mínima de 2,5 cm, proporcionando maior 
segurança na selagem. Produto com registro ou 
notificação na ANVISA. Pacote com 100 
unidades. 

PACOTE 390 R$ 18,24 
R$ 

7.113,60 

13 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 240 X 380 MM, 

PACOTE COM 100 UNIDADES 
Envelope para esterilização, de uso único, 
medindo 240 x 380 mm, confeccionado em papel 
grau cirúrgico e filme polímero multilaminado, 
indicado para acondicionamento de produtos a 
serem esterilizados em autoclave a vapor. Papel 
em conformidade com a norma ABNT NBR 
14990-2, com gramatura entre 60 g/m² e 70 g/m², 
livre de rasgos, dobras, perfurações ou 
diferenças de espessura, com baixa 
permeabilidade a líquidos, porosidade controlada 
em toda a extensão, isento de cargas minerais e 
branqueador óptico, com barreira microbiana. 
Deve possuir fita autosselante com largura 
mínima de 2,5 cm, proporcionando maior 
segurança na selagem. Produto com registro ou 
notificação na ANVISA.  

UNID 24.100 R$ 0,71 
R$ 

17.111,00 

14 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 70 X 230 MM, 

PACOTE COM 100 UNIDADES 
Envelope para esterilização, de uso único, 
confeccionado em papel grau cirúrgico e filme 
polímero multilaminado, indicado para 
acondicionamento de produtos a serem 
esterilizados em autoclave a vapor. Papel em 
conformidade com a norma ABNT NBR 14990-2, 
com gramatura entre 60 g/m² e 70 g/m², livre de 
rasgos, dobras, perfurações ou diferenças de 
espessura, com baixa permeabilidade a líquidos, 
porosidade controlada em toda a extensão, 
isento de cargas minerais e branqueador óptico, 
com barreira microbiana. Deve possuir fita 
autosselante com largura mínima de 2,5 cm, 
proporcionando maior segurança na selagem. 
Produto com registro ou notificação na ANVISA. 
Pacote com 100 unidades. 

PACOTE 290 R$ 17,20 
R$ 

4.988,00 

15 
PAPEL GRAU CIRÚRGICO 90 X 160 MM, 

PACOTE COM 100 UNIDADES 
Envelope para esterilização, de uso único, 

PACOTE 450 R$ 14,00 
R$ 

6.300,00 
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medindo 90 x 160 mm, confeccionado em papel 
grau cirúrgico e filme polímero multilaminado, 
indicado para acondicionamento de produtos a 
serem esterilizados em autoclave a vapor. Papel 
em conformidade com a norma ABNT NBR 
14990-2, com gramatura entre 60 g/m² e 70 g/m², 
livre de rasgos, dobras, perfurações ou 
diferenças de espessura, com baixa 
permeabilidade a líquidos, porosidade controlada 
em toda a extensão, isento de cargas minerais e 
branqueador óptico, com barreira microbiana. 
Deve possuir fita autosselante com largura 
mínima de 2,5 cm, proporcionando maior 
segurança na selagem. Produto com registro ou 
notificação na ANVISA. Pacote com 100 
unidades. 

16 

PAPEL CREPADO 75X75 CM: envoltório para 

esterilização, tipo crepado, 100% celulose, folha 
tamanhos 75x75cm, gramatura de 60 g/m2, 
biodegradável, atóxico, hidrorepelente, maleável, 
resistente a ruptura, rasgo e estouro, porosidade 
controlada. Isento de furos e nutrientes, que 
ofereça barreira microbiológica eficaz e 
mantenha a esterilidade por 30 dias no mínimo, 
para esterilização de artigos médicohospitalar es 
por vapor úmido. A embalagem em caixa de 
papelão e reembalados em saco plástico, que 
deverá conter identificação completa do produto 
e do fabricante. Apresentar laudo de BFE (laudo 
de eficiência na filtragem bacteriana). Caixa com 
500 folhas. AMPLA CONCORRENCIA 

CAIXA 
1.770 

 
R$ 548,33 

R$                  
970.544,10  

 

17 

PAPEL CREPADO 75X75 CM: envoltório para 

esterilização, tipo crepado, 100% celulose, folha 
tamanhos 75x75cm, gramatura de 60 g/m2, 
biodegradável, atóxico, hidrorepelente, maleável, 
resistente a ruptura, rasgo e estouro, porosidade 
controlada. Isento de furos e nutrientes, que 
ofereça barreira microbiológica eficaz e 
mantenha a esterilidade por 30 dias no mínimo, 
para esterilização de artigos médicohospitalar es 
por vapor úmido. A embalagem em caixa de 
papelão e reembalados em saco plástico, que 
deverá conter identificação completa do produto 
e do fabricante. Apresentar laudo de BFE (laudo 
de eficiência na filtragem bacteriana). Caixa com 
500 folhas. EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

CAIXA 
590 

 
R$ 548,33 

323.514,70 
 
 

18 

PAPEL CREPADO 50X50 CM: envoltório para 

esterilização, tipo crepado, 100% celulose, folha 
tamanhos 50x50cm, gramatura de 60 g/m2, 
biodegradável, atóxico, hidrorepelente, maleável, 
resistente a ruptura, rasgo e estouro, porosidade 
controlada. Isento de furos e nutrientes, que 
ofereça barreira microbiológica eficaz e 
mantenha a esterilidade por 30 dias no mínimo, 
para esterilização de artigos médicohospitalar es 
por vapor úmido. A embalagem em caixa de 
papelão e reembalados em saco plástico, que 
deverá conter identificação completa do produto 
e do fabricante. Apresentar laudo de BFE (laudo 
de eficiência na filtragem bacteriana). Caixa com 
500 folhas. AMPLA CONCORRENCIA 

CAIXA 
917 

 
R$ 230,35 

R$                   
211.230,95  

 

19 

PAPEL CREPADO 50X50 CM: envoltório para 

esterilização, tipo crepado, 100% celulose, folha 
tamanhos 50x50cm, gramatura de 60 g/m2, 
biodegradável, atóxico, hidrorepelente, maleável, 

CAIXA 
305 

 
R$ 230,35 

R$                  
70.256,75  
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resistente a ruptura, rasgo e estouro, porosidade 
controlada. Isento de furos e nutrientes, que 
ofereça barreira microbiológica eficaz e 
mantenha a esterilidade por 30 dias no mínimo, 
para esterilização de artigos médicohospitalar es 
por vapor úmido. A embalagem em caixa de 
papelão e reembalados em saco plástico, que 
deverá conter identificação completa do produto 
e do fabricante. Apresentar laudo de BFE (laudo 
de eficiência na filtragem bacteriana). Caixa com 
500 folhas. EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

20 

PAPEL CREPADO 30X30 CM: envoltório para 

esterilização, tipo crepado, 100% celulose, folha 
tamanhos 30 x 30 cm, gramatura de 60 g/m2, 
biodegradável, atóxico hidrorepelente, maleável, 
resistente a ruptura, rasgo e estouro, porosidade 
controlada. Isento de furos e nutrientes, que 
ofereça barreira microbiológica eficaz e 
mantenha a esterilidade por 30 dias no mínimo, 
para esterilização de artigos médicohospitalar es 
por vapor úmido. A embalagem em caixa de 
papelão e reembalados em saco plástico, que 
deverá conter identificação completa do produto 
e do fabricante. Apresentar laudo de BFE (laudo 
de eficiência na filtragem bacteriana). Caixa com 
500 folhas. AMPLA CONCORRENCIA 

CAIXA 1.097 R$ 165,33 
R$                  

181.367,01  

21 

PAPEL CREPADO 30X30 CM: envoltório para 

esterilização, tipo crepado, 100% celulose, folha 
tamanhos 30 x 30 cm, gramatura de 60 g/m2, 
biodegradável, atóxico hidrorepelente, maleável, 
resistente a ruptura, rasgo e estouro, porosidade 
controlada. Isento de furos e nutrientes, que 
ofereça barreira microbiológica eficaz e 
mantenha a esterilidade por 30 dias no mínimo, 
para esterilização de artigos médicohospitalar es 
por vapor úmido. A embalagem em caixa de 
papelão e reembalados em saco plástico, que 
deverá conter identificação completa do produto 
e do fabricante. Apresentar laudo de BFE (laudo 
de eficiência na filtragem bacteriana). Caixa com 
500 folhas. EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

CAIXA 365 R$ 165,33 
    R$              

60.345,45  
 

22 

EMBALAGEM PARA ESTERILIZAÇÃO EM 
AUTOCLAVE 10 CM X 100 METROS: tipo rolo, 

confeccionada em papel grau cirúrgico com filme 
plástico multilaminado, indicada para 
esterilização a vapor. papel com gramatura 
aproximada de 60 g/m², resistente ao processo 
de esterilização, com selagem 
térmica/termosselável, contendo indicador 
químico de processo impresso, que permita a 
identificação visual da exposição ao ciclo de 
esterilização. produto de uso único. dimensões: 
10 cm x 100 metros. 

ROLO 236 R$ 37,00 
R$ 

8.732,00 

23 

EMBALAGEM EM NÃO TECIDO 100% 
POLIPROPILENO 150X150CM - 45/60 g/m² 

embalagem para esterilização de artigos médico-
hospitalares a óxido de etileno, vapor saturado 
ou peróxido de hidrogênio em não tecido (100% 
polipropileno) fabricada pelo processo sms 
(spunbond – meltblown – spunbond). Deverá ser 
atóxica, de uso único, com alta resistência 
mecânica a rasgos e trações e perfurações, não 
carcinogênica, hipoalergênica, com porosidade 
controlada, maleável (drapeabilidade sem efeito 
memória) e com baixo desprendimento de 

UNID 15.000 R$ 3,57 
R$ 

53.550,00 
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partículas. Deverá ser capaz de atuar como 
barreira bacteriana eficiente e deverá manter a 
esterilidade. Material composto por duas mantas 
sem termosselagem: uma externa em sms 
hidrofóbica; e uma interna em sms hidrofílica 
para dissipação do calor e umidade. gramaturas: 
45/60 g/m². Apresentação: unidade. o material 
deverá ser acondicionado em embalagem própria 
(caixa) de acordo com a praxe do fabricante, 
sendo que deverão constar externamente os 
seguintes dados: data de fabricação, validade, 
lote, nome do fabricante. Pacote com 50 folhas. 

24 

EMBALAGEM EM NÃO TECIDO 100% 
POLIPROPILENO 120X120CM - 45/60 g/m² 

embalagem para esterilização de artigos médico-
hospitalares a óxido de etileno, vapor saturado 
ou peróxido de hidrogênio em não tecido (100% 
polipropileno) fabricada pelo processo sms 
(spunbond – meltblown – spunbond). Deverá ser 
atóxica, de uso único, com alta resistência 
mecânica a rasgos e trações e perfurações, não 
carcinogênica, hipoalergênica, com porosidade 
controlada, maleável (drapeabilidade sem efeito 
memória) e com baixo desprendimento de 
partículas. Deverá ser capaz de atuar como 
barreira bacteriana eficiente e deverá manter a 
esterilidade. Material composto por duas mantas 
sem termosselagem: uma externa em sms 
hidrofóbica; e uma interna em sms hidrofílica 
para dissipação do calor e umidade. gramaturas: 
45/60 g/m². Apresentação: unidade. o material 
deverá ser acondicionado em embalagem própria 
(caixa) de acordo com a praxe do fabricante, 
sendo que deverão constar externamente os 
seguintes dados: data de fabricação, validade, 
lote, nome do fabricante. Unidade em folhas. 

UNID 2.650 R$ 4,57 
R$ 

12.110,50 

25 

EMBALAGEM EM NÃO TECIDO 100% 
POLIPROPILENO 100X100CM - 45/60 g/m² 

embalagem para esterilização de artigos médico-
hospitalares a óxido de etileno, vapor saturado 
ou peróxido de hidrogênio em não tecido (100% 
polipropileno) fabricada pelo processo sms 
(spunbond – meltblown – spunbond). Deverá ser 
atóxica, de uso único, com alta resistência 
mecânica a rasgos e trações e perfurações, não 
carcinogênica, hipoalergênica, com porosidade 
controlada, maleável (drapeabilidade sem efeito 
memória) e com baixo desprendimento de 
partículas. Deverá ser capaz de atuar como 
barreira bacteriana eficiente e deverá manter a 
esterilidade. Material composto por duas mantas 
sem termosselagem: uma externa em sms 
hidrofóbica; e uma interna em sms hidrofílica 
para dissipação do calor e umidade. gramaturas: 
45/60 g/m². Apresentação: unidade. o material 
deverá ser acondicionado em embalagem própria 
(caixa) de acordo com a praxe do fabricante, 
sendo que deverão constar externamente os 
seguintes dados: data de fabricação, validade, 
lote, nome do fabricante. Unidade em folhas. 

UNID 7.800 R$ 2,49 
R$ 

19.422,00 

26 

EMBALAGEM EM NÃO TECIDO 100% 
POLIPROPILENO 75X75CM - 45/60 g/m² 

embalagem para esterilização de artigos médico-
hospitalares a óxido de etileno, vapor saturado 
ou peróxido de hidrogênio em não tecido (100% 

UNID 20.050 R$ 3,03 
R$ 

60.751,50 
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polipropileno) fabricada pelo processo sms 
(spunbond – meltblown – spunbond). Deverá ser 
atóxica, de uso único, com alta resistência 
mecânica a rasgos e trações e perfurações, não 
carcinogênica, hipoalergênica, com porosidade 
controlada, maleável (drapeabilidade sem efeito 
memória) e com baixo desprendimento de 
partículas. Deverá ser capaz de atuar como 
barreira bacteriana eficiente e deverá manter a 
esterilidade. Material composto por duas mantas 
sem termosselagem: uma externa em sms 
hidrofóbica; e uma interna em sms hidrofílica 
para dissipação do calor e umidade. gramaturas: 
45/60 g/m². Apresentação: unidade. o material 
deverá ser acondicionado em embalagem própria 
(caixa) de acordo com a praxe do fabricante, 
sendo que deverão constar externamente os 
seguintes dados: data de fabricação, validade, 
lote, nome do fabricante. Unidade em folhas. 

27 

PACOTE TESTE DESAFIO COM INDICADOR 
BIOLÓGICO DE LEITURA RÁPIDA E 
INTEGRADOR QUÍMICO TIPO 5 - Conforme 

norma ANSI/AAMI/ISO 11.138, pronto, de uso 
único, composto de um indicador biologico p/ 
vapor do tipo auto- contido, para monitoramento 
do processo de esterilização a vapor, com tempo 
de resposta final no maximo em 20 (vinte) 
minutos, por metodo de fluorescencia, e tempo 
final de incubação dos indicadores em 20 (vinte) 
minutos, indicado p/ o controle biológico de ciclos 
de esterilizacao a vapor saturado. Composto por 
tira de papel contendo uma populacao 
microbiana minima de 100.000 esporos secos e 
calibrados de geobacilus stearothemophillus 
(atcc 7953) condicionada uma ampola plastica, 
contendo uma ampola de vidro lacrada c/ meio 
de cultura purpura, fechada c/ tampa com 
aberturas laterais p/ penetracao do vapor e 
protegida por papel hidrofobico. Cada ampola 
deve conter rotulo externo com informação de 
que diferencie as ampolas processadas das não 
processadas; e um integrador químico, tipo 5, 
para monitoramento dos parâmetros críticos da 
esterilização a vapor, com precisão equivalente 
ou superior à curva de morte do geobacillus 
stearothermophilus. O integrador químico deverá 
possuir três valores declarados e igualmente 
espaçados: 121oc, 135oc e uma temperatura 
intermediária. para a temperatura de 121 °c o 
integrador deverá reagir a partir de 16,5 minutos. 
Possuir janela identificada por "accept" (aceito) e 
"reject" (rejeitado), o indicador biológico e o 
integrador químico devem estar posicionados em 
um substrato poroso embrulhado em embalagem 
descartável. O pacote deve desafiar o processo 
de esterilização a vapor, com desempenho 
equivalente ao pacote teste de 16 campos. A 
embalagem externa do pacote teste desafio 
deverá conter: nome do produto, lote e data de 
expiracao, além de um indicador químico de 
exposição, que mudará a cor para diferenciar 
pacotes que foram expostos ao processo de 
esterilização por vapor saturado. O pacote 
deverá ser acompanhado de uma ampola 
externa de indicador biológico, do mesmo lote, 

UNID 3.000 R$ 59,67 
R$                   

179.010,00  
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para utilização como controle positivo. Os 
produtos serão aceitos após realização de testes 
e emissão de parecer positivo. A empresa 
vencedora deverá realizar treinamento com toda 
a equipe de enfermagem no setor de central de 
material esterilizado (CME). Deverá ser entregue 
02 unidades da incubadora compatível com o 
indicador biológico sobre comodato. AMPLA 
CONCORRENCIA 

28 

PACOTE TESTE DESAFIO COM INDICADOR 
BIOLÓGICO DE LEITURA RÁPIDA E 
INTEGRADOR QUÍMICO TIPO 5 - Conforme 

norma ANSI/AAMI/ISO 11.138, pronto, de uso 
único, composto de um indicador biologico p/ 
vapor do tipo auto- contido, para monitoramento 
do processo de esterilização a vapor, com tempo 
de resposta final no maximo em 20 (vinte) 
minutos, por metodo de fluorescencia, e tempo 
final de incubação dos indicadores em 20 (vinte) 
minutos, indicado p/ o controle biológico de ciclos 
de esterilizacao a vapor saturado. Composto por 
tira de papel contendo uma populacao 
microbiana minima de 100.000 esporos secos e 
calibrados de geobacilus stearothemophillus 
(atcc 7953) condicionada uma ampola plastica, 
contendo uma ampola de vidro lacrada c/ meio 
de cultura purpura, fechada c/ tampa com 
aberturas laterais p/ penetracao do vapor e 
protegida por papel hidrofobico. Cada ampola 
deve conter rotulo externo com informação de 
que diferencie as ampolas processadas das não 
processadas; e um integrador químico, tipo 5, 
para monitoramento dos parâmetros críticos da 
esterilização a vapor, com precisão equivalente 
ou superior à curva de morte do geobacillus 
stearothermophilus. O integrador químico deverá 
possuir três valores declarados e igualmente 
espaçados: 121oc, 135oc e uma temperatura 
intermediária. para a temperatura de 121 °c o 
integrador deverá reagir a partir de 16,5 minutos. 
Possuir janela identificada por "accept" (aceito) e 
"reject" (rejeitado), o indicador biológico e o 
integrador químico devem estar posicionados em 
um substrato poroso embrulhado em embalagem 
descartável. O pacote deve desafiar o processo 
de esterilização a vapor, com desempenho 
equivalente ao pacote teste de 16 campos. A 
embalagem externa do pacote teste desafio 
deverá conter: nome do produto, lote e data de 
expiracao, além de um indicador químico de 
exposição, que mudará a cor para diferenciar 
pacotes que foram expostos ao processo de 
esterilização por vapor saturado. O pacote 
deverá ser acompanhado de uma ampola 
externa de indicador biológico, do mesmo lote, 
para utilização como controle positivo. Os 
produtos serão aceitos após realização de testes 
e emissão de parecer positivo. A empresa 
vencedora deverá realizar treinamento com toda 
a equipe de enfermagem no setor de central de 
material esterilizado (CME). Deverá ser entregue 
02 unidades da incubadora compatível com o 
indicador biológico sobre comodato. 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

UNID 1.000 R$ 59,67 
R$                  

59.670,00  
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29 

INDICADOR QUÍMICO BOWIE DICK - teste 

bowie dick constituído por uma folha de teste 
impressa com indicador químico sensível ao 
vapor; atóxico, livre de metais pesados, em 
conformidade com a ISO 11140-1, que após 
exposição de 3,5 a 4 minutos a 134ºc em 
autoclave pré-vácuo no ciclo de bowie dick, 
mude uniformemente de cor clara para cor 
escura, possibilitando a leitura dos seguintes 
parâmetros: remoção de ar (ar residual), 
penetração do vapor, presença ou ausência de 
gases não condensáveis, superaquecimento ou 
tempo prolongado de exposição e de umidade de 
vapor com indicador de processo de esterilidade. 
embalagem contendo externamente dados de 
rotulagem conforme RDC 185 de 22/10/2001. 
Com medida aproximada de 12,5cm x 12,5cm e 
foi desenvolvido e fabricado seguindo os 
parâmetros determinados pelas normas EN 867 
e ISO 11140 (parte 1 a 5) (4 kilos) e sob os 
certificados de gestão de qualidade ISO. 

UNID 3.640 R$ 21,58 
R$ 

78.551,20 

   30 

INTEGRADOR QUÍMICO CLASSE 5 - conforme 

a norma iso 11140-1/2005 para esterilização à 
vapor a qualquer temperatura entre 118°c a 
138°c, uso único, permeável ao vapor, cuja 
substância química ativa reaja ao vapor 
saturado, tempo e temperatura, com janela de 
visualização graduada (aceitação e rejeição) que 
permita a leitura progressiva da reação química 
produzida pelo ciclo de esterilização, medindo no 
mínimo 10cm x 1,9cm. 

UNID 30.124 R$ 0,23 
R$ 

6.928,52 

31 

INDICADOR BIOLÓGICO (CONTROLE DE 
CARGA), COM TEMPO DE RESPOSTA 20 
(VINTE) MINUTOS - indicado para controle 

biológico de ciclos de esterilização a vapor 
saturado. Composto de uma tira de papel 
contendo população microbiana mínima de 
100.000 esporos secos e calibrados de bacillus 
sterother-morphillus (atcc 7953, com certificado 
de qualidade assegurada), acondicionada em 
ampola plástica, contendo uma ampola de vidro 
com caldo nutriente, fechada com tampa com 
aberturas e protegida por papel hidrofóbico. 
deverá acompanhar incubadora compatível em 
comodata. Os produtos serão aceitos após 
realização de testes e emissão de parecer 
positivo. A empresa vencedora deverá realizar 
treinamento com toda a equipe de enfermagem 
no setor de central de material esterilizado (CME) 
dos itens que foram contemplados, através de 
profissionais enfermeiros habilitados. AMPLA 
CONCORRENCIA 

UNID 5.670 R$ 43,71 
R$                   

247.835,70  
 

32 

INDICADOR BIOLÓGICO (CONTROLE DE 
CARGA), COM TEMPO DE RESPOSTA 20 
(VINTE) MINUTOS - indicado para controle 

biológico de ciclos de esterilização a vapor 
saturado. Composto de uma tira de papel 
contendo população microbiana mínima de 
100.000 esporos secos e calibrados de bacillus 
sterother-morphillus (atcc 7953, com certificado 
de qualidade assegurada), acondicionada em 
ampola plástica, contendo uma ampola de vidro 
com caldo nutriente, fechada com tampa com 
aberturas e protegida por papel hidrofóbico. 
deverá acompanhar incubadora compatível em 

UNID 1.890 R$ 43,71 
                  

82.611,90  
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comodata. Os produtos serão aceitos após 
realização de testes e emissão de parecer 
positivo. A empresa vencedora deverá realizar 
treinamento com toda a equipe de enfermagem 
no setor de central de material esterilizado (CME) 
dos itens que foram contemplados, através de 
profissionais enfermeiros habilitados. 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

33 

MONITOR QUÍMICO PARA LAVADORA 
ULTRASSÔNICA - indicador químico para 

monitorar a eficácia da limpeza nos processos 
automatizados em lavadoras ultrassônicas, 
permitindo identificar falhas no processo de 
limpeza, verificando o tempo, a temperatura, 
cavitações, a concentração ideal de detergente e 
a eficiência do banho de enzimas. Apresentação: 
constando dados de identificação (nº lote, data 
de fabricação e validade). 

UNID 1.000 R$ 37,99 
R$ 

37.990,00 

34 

REMOVEDOR DE OXIDAÇÃO SPRAY,- para 

remoção de ferrugem, manchas, corrosões e 
placas de depósitos alcalinos e minerais das 
superfícies externas e internas de autoclaves e 
de qualquer utensílio em aço inox. Elimina os 
odores e prolonga a vida útil dos artigos. Prazo 
de validade mínima de 5 anos a partir da data da 
entrega no almoxarifado central. Os produtos 
serão aceitos após realização de testes e 
emissão de parecer positivo. A empresa 
vencedora deverá realizar treinamento com toda 
a equipe de enfermagem no setor de central de 
material esterilizado (CME) dos itens que foram 
contemplados, através de profissionais 
enfermeiros habilitados. Galão 5l. 

GALÃO 100 R$ 419,64 
R$ 

41.964,00 

35 

LUBRIFICANTE PARA INSTRUMENTAIS 
CIRÚRGICOS - não oleoso, hidrossolúvel, 

permeável ao vapor, sem enxágue, que previne a 
corrosão e travamentos das articulações de 
instrumentais cirúrgicos, protegendo contra as 
altas temperaturas do processo de esterilização. 
Utilização em termodesinfectoras e em processo 
de limpeza manual. Deve possuir autorização da 
anvisa para comercialização. Embalagem 
constando dados de identificação, procedência, 
galão de aproximadamente 5000 ml. Prazo de 
validade de aproximademente de 5 anos a partir 
da data da entrega no almoxarifado central. Os 
produtos serão aceitos após realização de testes 
e emissão de parecer positivo. A empresa 
vencedora deverá realizar treinamento com toda 
a equipe de enfermagem no setor de central de 
material esterilizado (CME) dos itens que foram 
contemplados, através de profissionais 
enfermeiros habilitados. 

UNID 300 R$ 126,11 
R$ 

37.833,00 

36 

DESOXIDANTE, DETERGENTE ÁCIDO À 
BASE DE TENSOATIVOS NÃO IÔNICOS - para 

remoção de manchas e oxidações nos 
instrumentais cirúrgicos. Utilização tanto em 
termodesinfectoras quanto em processo de 
limpeza manual. Deve ser biodegradável, 
atóxico, não liberar vapores tóxicos, não deixar 
resíduos após enxágue. Deve possuir laudo de 
corrosividade, apresentar certificado de boas 
práticas de fabricação para saneantes, bem 
como da anvisa para comercialização. Cada 
embalagem deve conter informação de lote, data 

UNID 50 R$ 54,49 
R$ 

2.724,50 
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de validade e fabricação. Frascos de 
aproximadamente 1000 ml. Prazo de validade 
mínima de 5 anos a partir da data da entrega no 
almoxarifado central. Os produtos serão aceitos 
após realização de testes e emissão de parecer 
positivo. A empresa vencedora deverá realizar 
treinamento com toda a equipe de enfermagem 
no setor de central de material esterilizado (cme) 
dos itens que foram contemplados, através de 
profissionais enfermeiros habilitados. 

37 

INDICADOR QUÍMICO APLICADO SOBRE UM 
CARREADOR EM AÇO INOXIDÁVEL - para 

monitorar a eficácia de limpeza em 
equipamentos automáticos, lavadoras 
termodesinfectoras e ultrassônicas, cuja 
composição simula sangue humano conforme as 
provas de sujidade descritas na norma en 15883. 
Isento de sangue e atóxico. Projetado para ser 
utilizado em um dispositivo desafio padrão em 
aço inoxidável resistente a corrosão e atrito para 
validação de processo de limpeza em lavadoras-
termo desinfectadoras, e em dispositivo desafio 
padrão em plástico para lúmen para validação de 
processo de limpeza em lavadoras ultrassônicas. 
Prazo de validade mínima de 5 anos a partir da 
data da entrega no almoxarifado central. Os 
produtos serão aceitos após realização de testes 
e emissão de parecer positivo. A empresa 
vencedora deverá realizar treinamento com toda 
a equipe de enfermagem no setor de central de 
material esterilizado (CME) dos itens que foram 
contemplados, através de profissionais 
enfermeiros habilitados. 

UNID 300 R$ 29,28 
R$ 

8.784,00 

38 

ESCOVA AUTOCLAVÁVEL PARA LIMPEZA 
DE FRASCOS - com cerdas em nylon macias em 

toda a sua extremidade com 125mm de 
comprimento por 75mm de diâmetro com cabo 
plástico e comprimento total de 26,4cm. 

UNID 48 R$ 22,33 
R$ 

1.071,84 

39 

ESCOVA AUTOCLAVÁVEL PARA LIMPEZA 
DE INSTRUMENTAL CIRÚRGICO - com cerdas 

em nylon firmes e duas pontas, uma com três 
fileiras de cerdas e a outra com apenas um fileira 
de cerdas com cabo plástico antiderrapante. 
dimensões aproximadas: 175x35mm 

UNID 48 R$ 42,60 
R$ 

2.044,80 

40 

ESCOVA PLANA AUTOCLAVÁVEL COM 
CERDAS EXTRAS FLEXÍVEIS - para limpeza de 

instrumental. cerdas extra flexíveis em nylon 
transparente, cabo de plástico, atóxica. 
dimensões:78x17x25mm. 

UNID 48 R$ 35,13 
R$ 

1.686,24 

41 

ESCOVA AUTOCLAVÁVEL PARA 
CANULADOS COM CABO PLÁSTICO com 

cerdas 100% de polietileno nas dimensões: 
comprimento total 76,5cm; diâmetro da escova: 
2mm; comprimento da escova: 15mm e cabo 
flexível. 

UNID 48 R$ 24,80 
R$ 

1.190,40 

42 

ESCOVA AUTOCLAVÁVEL PARA 
CANULADOS COM CABO PLÁSTICO - com 

cerdas 100% de polietileno nas dimensões: 
comprimento total 77,5cm; diâmetro da escova: 
3mm; comprimento da escova: 25mm e cabo 
flexível. 

UNID 48 R$ 20,13 R$ 966,24 

43 

ESCOVA REUTILIZÁVEL PARA 
INSTRUMENTAIS CIRÚRGICOS - cabo plástico 

com cerdas em aço inox nas dimensões 
aproximadas: comprimento total 38mm; diâmetro 

UNID 48 R$ 19,05 R$ 914,40 
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da escova: 12,7mm; comprimento da escova: 
25mm e cabo em formato anatômico. 

44 

ESCOVA AUTOCLAVÁVEL DE MÃO - com 

cerdas firmes enfileiradas para facilitar a limpeza, 
com formato anatômico que encaixa na palma da 
mão. dimensões aproximadas: 104mm de 
comprimento e 28mm de largura. 

UNID 48 R$ 27,13 
R$ 

1.302,24 

45 

ESCOVA COM CERDAS EM NYLON 
ANTIMICROBIANAS - com cabo rígido em aço 

torcido. comprimento de 2,5mm x 61mm para 
limpeza pesada de material canulado. aceitável 
variação de tamanho de até 10% 

UNID 48 R$ 21,88 
R$ 

1.050,24 

46 

ESCOVA COM CERDAS EM NYLON 
ANTIMICROBIANAS - com cabo rígido em aço 

torcido. comprimento de 5 mm x 61 mm para 
limpeza pesada de material canulado. aceitável 
variação de tamanho de até 10%. 

UNID 48 R$ 35,31 
R$ 

1.694,88 

47 

ESCOVA COM CERDAS EM NYLON 
ANTIMICROBIANAS - com cabo rígido em aço 

torcido. comprimento de 45cm e com cerdas de 
15mm x 70mm para limpeza pesada de material 
canulado. aceitável variação de tamanho de até 
10%. 

UNID 48 R$ 42,20 
R$ 

2.025,60 

48 

SWAB ESTERIL COM HASTE DE PLÁSTICO 
DE RAYON - com 17 cm de comprimento, 

individualmente, flexível, ponta de algodão 
hidrófilo medindo não inferior a 5 mm, para a 
coleta de materiais biológicos para fins 
citológicos e microbiológicos. a ponta de algodão 
deve manter-se íntegra durante o uso sem 
desprendimento de fibras de algodão. o produto 
deve ser isento de substâncias inibidoras do 
crescimento bacteriano. características 
adicionais: apresentação individual com selagem 
eficiente que garanta a integridade do produto 
até o momento de sua utilização, permita a 
abertura em pétalas e transferência com técnica 
asséptica, trazendo externamente os dados de 
identificação, procedência, número de lote, data 
de fabricação e validade, tipo e data de 
esterilização e registro m. s. prazo de validade 
mínima de 5 anos a partir da data da entrega no 
almoxarifado central. 

UNID 1.000 R$ 1,31 
R$ 

1.310,00 

49 

LUVA DE BORRACHA NITRÍLICA - na cor 

amarela ou verde de cano longo, palma 
antiderrapante em alto relevo, espessura de 0,55 
mm aproximadamente, comprimento de 50 cm 
aproximadamente. alta resistência química e à 
abrasão por sua estrutura reforçada. seu cano 
alongado garante alta proteção para atividades 
com imersão do braço. destinado para lavagem 
manual de instrumental cirúrgico contaminado 
pela central de material de esterilização cme 
tamanho: p 

PAR 700 R$ 23,61 
R$ 

16.527,00 

50 

LUVA DE BORRACHA NITRÍLICA - na cor 

amarela ou verde de cano longo, palma 
antiderrapante em alto relevo, espessura de 0,55 
mm aproximadamente, comprimento de 50 cm 
aproximadamente. alta resistência química e à 
abrasão por sua estrutura reforçada. seu cano 
alongado garante alta proteção para atividades 
com imersão do braço. destinado para lavagem 
manual de instrumental cirúrgico contaminado 
pela central de material de esterilização cme 
tamanho: m 

PAR 700 R$ 23,43 
R$ 

16.401,00 
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51 

LUVA DE BORRACHA NITRÍLICA - na cor 

amarela ou verde de cano longo, palma 
antiderrapante em alto relevo, espessura de 0,55 
mm aproximadamente, comprimento de 50 cm 
aproximadamente. alta resistência química e à 
abrasão por sua estrutura reforçada. seu cano 
alongado garante alta proteção para atividades 
com imersão do braço. destinado para lavagem 
manual de instrumental cirúrgico contaminado 
pela central de material de esterilização cme 
tamanho: g 

PAR 700 R$ 25,80 
R$ 

18.060,00 

52 

LUVA PARA PROTEÇÃO CONTRA AGENTES 
TÉRMICOS - para resistencia em alta 

temperatura, oferece proteção elevada na 
retirada de racks e cestos de autoclaves. feita de 
fibra sintética de aramida tipo kevlar, com 
comprimento de 40cm aproximadamente. ideal 
para proteçãotérmica da mão e antebraço. 
possui alta resistência a temperaturas até 300º. 
tamanho único. 

UNID 400 R$ 134,49 
R$ 

53.796,00 

53 

CAPOTE CIRÚRGICO IMPERMEÁVEL DE 
MANGA LONGA - confeccionado em não tecido 

100% polipropileno laminado,gramatura minima 
de 30 gr/m²,material respirável, com mangas 
longas, punhos de elástico, selagem 
ultrassônica, tiras para amarrar na cintura. 
eficiente contra liquido e produtos químicos. 
destinado para lavagem manual de instrumental 
cirúrgico contaminado pela central de material de 
esterilização cme. AMPLA CONCORRENCIA 

UNID 37.500 R$ 11,63 
R$                   

436.125,00  
 

54 

CAPOTE CIRÚRGICO IMPERMEÁVEL DE 
MANGA LONGA - confeccionado em não tecido 

100% polipropileno laminado,gramatura minima 
de 30 gr/m²,material respirável, com mangas 
longas, punhos de elástico, selagem 
ultrassônica, tiras para amarrar na cintura. 
eficiente contra liquido e produtos químicos. 
destinado para lavagem manual de instrumental 
cirúrgico contaminado pela central de material de 
esterilização cme. EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

UNID 12.500 R$ 11,63 
               

145.375,00  

55 

AVENTAL CIRÚRGICO TAMANHO G - 

impermeável nos antebraços, tórax e abdômen, 
barreira bacteriana, descartável estéril, 
confeccionado em não tecido, decote com viés 
no acabamento, um par de tiras para amarrar na 
altura da cintura e outro para amarrar na altura 
do pescoço, manga longa, com punho em malha 
tipo ribana, gramatura mínima de 40 gr/m², 
dobrado conforme técnica asséptica, embalagem 
dupla com dados de identificação, procedência, 
tipo de esterilização e data de validade. deve 
possuir registro no ministério da saúde e anvisa, 
conforme rdc 185 de 22/10/2001. laudos 
conforme o preconizado pela nbr 16064. AMPLA 
CONCORRENCIA 

UNID 37.650 R$ 23,31 
R$               

877.621,50  
 

56 

AVENTAL CIRÚRGICO TAMANHO G - 

impermeável nos antebraços, tórax e abdômen, 
barreira bacteriana, descartável estéril, 
confeccionado em não tecido, decote com viés 
no acabamento, um par de tiras para amarrar na 
altura da cintura e outro para amarrar na altura 
do pescoço, manga longa, com punho em malha 
tipo ribana, gramatura mínima de 40 gr/m², 
dobrado conforme técnica asséptica, embalagem 
dupla com dados de identificação, procedência, 

UNID 12.550 R$ 23,31 
               

292.540,50  
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tipo de esterilização e data de validade. deve 
possuir registro no ministério da saúde e anvisa, 
conforme rdc 185 de 22/10/2001. laudos 
conforme o preconizado pela nbr 16064. 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

57 

FITA DE AUTOCLAVE (controle de exposição) 

- para identificação e diferenciação de pacotes a 
serem esterilizados em autoclave (classe1) 
composta de papel crepado e coberto com 
adesivo à base de resina e borracha. cor creme 
claro, listras intermitentes diagonais, 
impregnadas de substância química (indicador 
de processo), que após o ciclo, mudam para 
espectro de cor entre cinza e o grafite. medida 
aproximada de 19mm x 30m. rolo. AMPLA 
CONCORRENCIA 

ROLO 60.000 R$ 16,98 

R$             
1.018.800,0

0  
 

58 

FITA DE AUTOCLAVE (controle de exposição) 

- para identificação e diferenciação de pacotes a 
serem esterilizados em autoclave (classe1) 
composta de papel crepado e coberto com 
adesivo à base de resina e borracha. cor creme 
claro, listras intermitentes diagonais, 
impregnadas de substância química (indicador 
de processo), que após o ciclo, mudam para 
espectro de cor entre cinza e o grafite. medida 
aproximada de 19mm x 30m. rolo. EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP 

ROLO 20.000 R$ 16,98 
               

339.600,00  

59 

FITA ADESIVA PARA FECHAMENTO DE 
PACOTES -  25mm x 50m - central de material 

esterilizado. indicada para uso hospitalar em 
geral e fechamento de pacotes embalados em 
tecidos de algodão que serão submetidos ao 
processo de esterilização a vapor. resistente a 
temperatura de até 134°c. compatível com a 
norma iso 11140-1: 2014. rolo. AMPLA 
CONCORRENCIA 

ROLO 60.000 R$ 15,66 
R$                

939.600,00  
 

60 

FITA ADESIVA PARA FECHAMENTO DE 
PACOTES -  25mm x 50m - central de material 

esterilizado. indicada para uso hospitalar em 
geral e fechamento de pacotes embalados em 
tecidos de algodão que serão submetidos ao 
processo de esterilização a vapor. resistente a 
temperatura de até 134°c. compatível com a 
norma iso 11140-1: 2014. rolo. EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP 

ROLO 20.000 R$ 15,66 
 R$              

313.200,00 

61 

COMPRESSA CIRÚRGICA (CAMPO 
OPERATÓRIO) - material: tecido 100% algodão; 

propriedades físicas: sem alvejante optico e 
amido, alta absorção; gramatura aproximada: 
40g/m², camadas: 4 camadas, costura: duplas, 
acabamento: cadarco 100% algodão, fixado ao 
campo por dobra; radiopacidade: elemento 
radiopaco, dimensão: 45 x 50cm (pós lavada 
25x28cm); uso: uso único; esterilidade: estéril; 
embalagem: dupla; em material que promova 
barreira microbiana e abertura asséptica; 
rotulagem: de acordo com legislação atual 
vigente; unidade de fornecimento: pacote 5 
unidades. AMPLA CONCORRENCIA 

PACOTE 90.300 R$ 9,38 
R$                

847.014,00  

62 

COMPRESSA CIRÚRGICA (CAMPO 
OPERATÓRIO) - material: tecido 100% algodão; 

propriedades físicas: sem alvejante optico e 
amido, alta absorção; gramatura aproximada: 
40g/m², camadas: 4 camadas, costura: duplas, 
acabamento: cadarco 100% algodão, fixado ao 

PACOTE 30.100 R$ 9,38 
 R$              

282.338,00  
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campo por dobra; radiopacidade: elemento 
radiopaco, dimensão: 45 x 50cm (pós lavada 
25x28cm); uso: uso único; esterilidade: estéril; 
embalagem: dupla; em material que promova 
barreira microbiana e abertura asséptica; 
rotulagem: de acordo com legislação atual 
vigente; unidade de fornecimento: pacote 5 
unidades. EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

63 

AVENTAL BARBEIRO PVC COM MANGAS 
LONGAS - de segurança tipo barbeiro 

confeccionado em pvc, com forro de poliéster, 
mangas longas, com acabamento em solda 
eletrônica, fechamento pelas costas, através de 
dois botões de pressão plásticos na altura dos 
ombros e duas tiras soldadas na cintura com 
fechamento de fivela plástica preta de engate 
rápido. 1,00x0,70 - 1,20x0,70 – 1,40x0,70. 

UNID 400 R$ 20,23 
R$ 

8.092,00 

64 

ATADURA DE GAZE - tipo queijo, hidrófila em 

rolo, medindo 91 metros de comprim x 91 cm de 
larg, 4 dobras, 8 camadas, não estéril, 100% 
algodão, 13 fios por cm2, isento de alvejante, em 
embalagem individual, embalado em material 
que garanta a integridade do produto, a 
apresentação do produto devera obedecer a 
legislação atual vigente. com dados de 
identificação, procedência, data e tipo de 
esterilização, número do lote, registro m.s. 
AMPLA CONCORRENCIA 

ROLO 12.225 R$ 30,83 
R$                   

376.896,75  
 

65 

ATADURA DE GAZE - tipo queijo, hidrófila em 

rolo, medindo 91 metros de comprim x 91 cm de 
larg, 4 dobras, 8 camadas, não estéril, 100% 
algodão, 13 fios por cm2, isento de alvejante, em 
embalagem individual, embalado em material 
que garanta a integridade do produto, a 
apresentação do produto devera obedecer a 
legislação atual vigente. com dados de 
identificação, procedência, data e tipo de 
esterilização, número do lote, registro m.s. 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

ROLO 4.075 R$ 30,83 
R$               

125.632,25  

66 

COMPRESSA GAZE - material:100% algodão, 

dimensões: cerca de 15 x 30 cm, gramatura:13 
fios/ cm2, características adicionais: c/ papel 
absorvente, esterilidade: estéril, uso único. 
pacote com 01 unidade. AMPLA 
CONCORRENCIA 

UNID 1.500.000 R$ 1,74 

R$              
2.610.000,0

0  
 

67 

COMPRESSA GAZE - material:100% algodão, 

dimensões: cerca de 15 x 30 cm, gramatura:13 
fios/ cm2, características adicionais: c/ papel 
absorvente, esterilidade: estéril, uso único. 
pacote com 01 unidade. EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP 

UNID 500.000 R$ 1,74 
R$               

870.000,00  
 

68 

COMPRESSA DE GAZE HIDRÓFILA NÃO 
ESTÉRIL - 13 fios 7,5x7,5cm pacote c/500 

unidades. confeccionada a partir de fios 100% 
algodão em tecido tipo tela, hidrofilizada, com ou 
sem fio radiopaco. apresenta cinco dobras e oito 
camadas, com alto poder de absorção e 
dimensão de 7,5cm x 7,5cm quando fechada e 
15cm x 30cm quando aberta. livre de manchas e 
impurezas, isenta de amido e alvejante óptico. 
embaladas em sacos plásticos hermeticamente 
fechados com 500 unidades. AMPLA 
CONCORRENCIA 

PACOTE 52.725 R$ 28,49 

R$               
1.502.135,2

5  
 

69 
COMPRESSA DE GAZE HIDRÓFILA NÃO 
ESTÉRIL - 13 fios 7,5x7,5cm pacote c/500 

PACOTE 17.575 R$ 28,49 
R$               

500.711,75  
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unidades. confeccionada a partir de fios 100% 
algodão em tecido tipo tela, hidrofilizada, com ou 
sem fio radiopaco. apresenta cinco dobras e oito 
camadas, com alto poder de absorção e 
dimensão de 7,5cm x 7,5cm quando fechada e 
15cm x 30cm quando aberta. livre de manchas e 
impurezas, isenta de amido e alvejante óptico. 
embaladas em sacos plásticos hermeticamente 
fechados com 500 unidades EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP 

 

70 

COMPRESSA DE GAZE HIDRÓFILA - estéril, 

medindo 7,5 x 7,5 cm dobrada e 15 x 30 cm 
aberta, confeccionada em 100% algodão, com 
filamento radiopaco, densidade de 13 fios por 
cm², apresentando 5 dobras e 8 camadas, 
alvejada e hidrolisada, isenta de resíduos, amido, 
alvejante óptico, manchas, fios soltos, dobras 
irregulares. o produto deverá atender a nbr 
13.843. embalada em material que promova 
barreira microbiana e abertura asséptica. 
embalada em pacotes com 10 unidades cada. 
apresentar amostra em embalagem lacrada. 
AMPLA CONCORRENCIA 

PACOTE 67.500 R$ 1,33 
R$                    

89.775,00  

71 

COMPRESSA DE GAZE HIDRÓFILA - estéril, 

medindo 7,5 x 7,5 cm dobrada e 15 x 30 cm 
aberta, confeccionada em 100% algodão, com 
filamento radiopaco, densidade de 13 fios por 
cm², apresentando 5 dobras e 8 camadas, 
alvejada e hidrolisada, isenta de resíduos, amido, 
alvejante óptico, manchas, fios soltos, dobras 
irregulares. o produto deverá atender a nbr 
13.843. embalada em material que promova 
barreira microbiana e abertura asséptica. 
embalada em pacotes com 10 unidades cada 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

PACOTE 22.500 R$ 1,33 
R$                  

29.925,00  

72 

FIBRA LIMPEZA USO GERAL - produto não-

tecido, à base de fibras sintéticas e mineral 
abrasivo, unidos por resina a prova de água, 
apropriada para realizar limpeza de superfícies e 
equipamentos diversos. dimensões: 10,2x26,0 
cm 

UNID 850 R$ 4,21 
R$ 

3.578,50 

73 

PREPARAÇÃO ENZIMÁTICA SPRAY 750 ML - 

formadora de espuma, à base de enzimas, 
contendo em sua formulação amilase, lipase, 
protease, carbohidrase, álcool isopropílico, 
agente de controle de ph, conservantes 
noniferoletoxilado, coadjuvantes, estabilizantes, 
aditivos e água. indicado para manter a 
umectação suficiente afim de prevenir a secagem 
de sangue e a aderência de outras matérias 
orgânicas nas superfícies dos dispositivos 
médicos, artigos e endoscópios que serão 
transportados para descontaminação ou que 
ficarão por um longo período parados até serem 
reprocessados. embalagem em frasco gatilho, 
spray / espuma contendo 750 ml. anexar junto a 
documentação de habilitação carta de 
credenciamento do fabricante para este processo 
conforme art. 41, inciso iv da lei 14.133, anexar 
também autorização de funcionamento conforme 
lei 6360/76 e certificado de boas práticas de 
fabricação para saneantes. 

UNID 450 R$ 32,49 
R$ 

14.620,50 

Valor Total 
R$ 

14.764.806,
00 
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1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, sendo 
caracterizado como comum, conforme Decreto Municipal n° 11.929, de 20 de dezembro de 2023. 
1.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, será conforme o art. 84 da Lei Federal 
14.133/21: “O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. ” 
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. O Hospital Municipal é o único Pronto Socorro SUS com porta de entrada para urgência e 
emergência em toda Macrorregião Leste, composta por 83 municípios e aproximadamente 
1.600.000(um milhão e seiscentos mil) habitantes, 100% SUS que atende 60% da demanda da 
região, sendo o único pronto-socorro referência para urgências e emergências atendendo 100% 
destas. 
 Justificamos a aquisição do material pelos seguintes motivos: A RDC nº 15/2012, da 
ANVISA, que dispõe sobre requisitos de boas práticas para o processamento de produtos para 
saúde visando à segurança do paciente e dos profissionais envolvidos, traz o regulamento que se 
aplica às Centrais de Material e Esterilização - CME dos serviços de saúde públicos e privados, civis 
e militares, e às empresas processadoras envolvidas no processamento de produtos para saúde. 
 Considerando que a referida aquisição trata sobre o monitoramento do processo de 
esterilização, para o qual faz-se necessário o uso de alguns indicadores tanto químicos quanto 
biológicos. Seu art. 93 traz como obrigatório a realização de teste para avaliar o desempenho do 
sistema de remoção de ar (Bowie & Dick) da autoclave assistida por bomba de vácuo, no primeiro 
ciclo do dia, bem como em seu art. 96, refere que o monitoramento do processo de esterilização 
deve ser realizado em cada carga em pacote teste desafio com integradores químicos (classes 5 ou 
6), bem como no art. 99, o monitoramento do processo de esterilização com indicador biológico 
deve ser feito diariamente.  
 Esta mesma Resolução trata também sobre a necessidade de monitoramento da fase de 
limpeza e termo desinfecção, sendo preciso, da mesma forma, maneiras de testar os referidos 
processos com produtos indicadores de eficácia, bem como de materiais e instrumentos adequados 
para estes procedimentos. Além disso, considerando a necessidade de proteção do trabalhador, 
estão sendo solicitados itens de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), bem como alguns de 
uso coletivo, necessários à segurança e saúde do trabalhador.  
 Com base nisso e em cálculos considerando o estoque atual existente, acrescentando-se o 
quantitativo que supra a demanda prevista para um ano, solicitamos o quantitativo descrito, 
ressaltando que a falta de itens ora solicitados pode comprometer a segurança do paciente na 
assistência em saúde, assim como deixar o trabalhador exposto a inúmeros riscos. 
 A central de materiais estéreis (CME) no hospital, tem importância vital na prevenção e 
controle das infecções, sendo responsável pelo desenvolvimento de todas as fases do processo de 
esterilização. Em todo processo de esterilização devem ser utilizados controles, chamados de 
indicadores, que têm a finalidade de verificar se os parâmetros do equipamento e da esterilização 
foram alcançados. Os tipos de indicadores são os físicos, os químicos e os biológicos. 
 Portanto, para que se possa legitimar o processo de esterilização e os parâmetros pré-
estabelecidos conferindo segurança na utilização dos produtos, deve-se proceder à validação desse 
processo, através da aquisição de material de consumo para a Central de Materiais Esterilizados 
(CME) do Hospital Municipal de Governador Valadares, Departamento de Atenção à Saúde e 
Departamento de Vigilância em Saúde. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. Os itens a serem adquiridos enquadram-se como bem comum, conforme descrito no art. 6º, 
XIII da Lei nº 14.133/2021 “bens comuns são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais 
do mercado”, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão Eletrônico.  
 O Hospital Municipal de Governador Valadares para aquisição dos itens, opta pelo 
procedimento auxiliar da licitação, no caso, Sistema de Registro de    Preço – SRP, conforme 
previsto no Decreto Municipal n˚ 11.932/2023, do art. 3°,  inciso I, II, IV, a opção mostra-se uma 
alternativa praticável, pois decorre da necessidade de contratações frequentes e eventuais, objetiva 
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evitar a imobilização de recursos orçamentários, permite que a Administração realize as suas 
contratações com racionalidade e de forma parcelada, e quando pela natureza do objeto não for 
possível definir previamente o quantitativo a ser demandado. O Critério de Julgamento será o Menor 
Preço por item.  
 O Modo de Disputa será conforme o art. 56 da lei 14.133/2021, caracterizando-se como 
aberto e fechado, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado. 
Considerando todo o Ciclo de Vida do Objeto: o planejamento é uma etapa fundamental que 
envolve a definição das quantidades estimadas dos materiais a serem utilizados, que serão 
necessários para atendimento de um período de 12 meses, com base nos dados históricos de 
consumo e nas previsões de necessidades futuras. O Sistema de Registro de Preços (SRP) permite 
que a contratante estabeleça contratos com fornecedores, que se comprometem a entregar os itens, 
durante o período de vigência do registro de preços, com reposições periódicas baseadas no 
consumo real da instituição. A utilização do SRP viabiliza esse processo, pois permitirá compras 
ágeis do insumo com o fornecedor, conforme a necessidade, período de maior consumo 
(sazonalidade) entre outros, evitando o acúmulo excessivo, e consequentemente reduzindo o risco 
de desperdício ou de produtos fora do prazo de validade. 
 Devem ser observados alguns aspectos fundamentais no ciclo de vida, como à 
manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental. 
Manutenção e Utilização: Os materiais de saúde adquiridos serão submetidos a um rigoroso 
controle de qualidade afim de preservar sua vida útil, eficácia e segurança durante a utilização. 
Protocolos de armazenamento e manuseio adequados serão estabelecidos para garantir a 
integridade, além do seguimento rigoroso do Procedimento Operacional Padrão de recebimento e 
armazenamento dos insumos no almoxarifado da saúde. A manutenção dos cuidados com os itens 
seguirá conforme explícito nesse Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência, garantindo 
sua funcionalidade plena e segura. 
 Reposição: A reposição dos insumos deve ser realizada de forma planejada e estratégica, 
levando em consideração a demanda dos setores de saúde e os prazos de validade dos produtos. É 
essencial garantir um estoque adequado para evitar interrupções no atendimento à população e 
serviços. 
 Depreciação: Os insumos, precisam ter a validade e integridade verificada no ato do 
recebimento, obedecendo a janela de validade estabelecida no edital, além de apresentar um 
gerenciamento adequado seguido de monitoramento, evitando que ocorra prejuízos por perda 
devido a validade ou apresentar obsolescência tecnológica dos produtos, garantindo na etapa final 
da utilização, sua eficácia e segurança na utilização. 
Impacto Ambiental: O processo de aquisição deve considerar o impacto ambiental dos materiais, 
preferindo opções que sejam ambientalmente sustentáveis sempre que possível. Isso pode envolver 
a seleção de produtos com certificações ambientais, o uso de embalagens recicláveis e a 
disposição adequada dos materiais que serão desprezados posteriormente. 
 Em suma, a solução escolhida busca garantir a eficiência operacional e a sustentabilidade 
ambiental ao longo de todo o ciclo de vida do objeto, a ser adquirido por meio de Pregão Eletrônico. 
Esses itens são essenciais para o funcionamento adequado dos serviços de saúde pública e são 
destinados exclusivamente para uso da Secretaria de Saúde. 
 Em atendimento ao princípio da padronização, buscou-se no mercado contratações 
similares feitas por outros órgãos e entidades, levando em conta os aspectos de eficácia, eficiência 
e economicidade, para definir as especificações adotadas. Encontraram-se as contratações 
realizadas por outros órgãos da Administração Pública com especificações idênticas ou muito 
parecidas, garantindo a padronização. 
 
4. PARÂMETROS DA LICITAÇÃO 
4.1. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
4.1.1. A inclusão de requisitos e critérios de sustentabilidade no processo de Registro de Preço 
para aquisição de materiais médico hospitalares para abastecer a Central de Material de 
Esterilização (CME) do Hospital Municipal de Governador Valadares, em atendimento as demandas 
de esterilização, materiais cirúrgicos e hospitalares,  que visa assegurar que o processo de 
contratação não apenas atenda às necessidades médicas urgentes, mas também promova práticas 
sustentáveis alinhadas com a legislação vigente e as diretrizes do Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis. 
 Conforme destacado no Sumário do Guia da AGU, os itens constantes neste estudo, está 
especificado na parte de AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, INSUMOS HOSPITALARES, 
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MATERIAIS DA ÁREA DA SAÚDE, MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENE E COSMÉTICOS, seguindo 
abaixo as principais orientações como requisitos de sustentabilidade: 
 Utilização de Produtos Certificados: Exigir que os fornecedores de insumos possuam 
certificações relevantes que atestem sua conformidade com normas técnicas ambientais e de 
saúde, como aquelas emitidas pela ANVISA e outras entidades reconhecidas. Portanto, deve-se 
exigir: 

 Certificado de Responsabilidade Técnica emitido pelo Conselho Regional de competência. 

 Registro dos itens ofertados no Ministério da Saúde e/ou ANVISA, apresentando o número 
do registro dos itens. 
 Conformidade Legal e Normativa: Verificar a conformidade com as normas ambientais e 
sanitárias vigentes, assegurando que todos os registros e autorizações, como o Alvará Sanitário e a 
Autorização de Funcionamento (AFE) emitida pela ANVISA, estejam em plena validade. Portanto, 
deve-se exigir: 

 Alvará Sanitário, expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária, em vigência, conforme o 
Código Sanitário e leis complementares (original ou cópia autenticada). 

 Autorização de Funcionamento (AFE) do licitante emitida pela ANVISA, publicada no Diário 
Oficial da União ou site da ANVISA. 
 Impacto Ambiental Reduzido: A empresa fornecedora deve atender, quando aplicável, à 
Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão. Art. 5º: "Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional, quando da aquisição de bens, poderão exigir os seguintes critérios de sustentabilidade 
ambiental." Portanto, pode ser exigido se necessário, uma declaração que ateste: 

 Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 
biodegradável, conforme ABNT NBR -15448-1 e 15448-2; e que sejam observados os requisitos 
ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial – INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em 
relação aos seus similares. 

 Que os bens sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possível, utilizando materiais recicláveis, de forma a garantir a 
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 
 Responsabilidade Social e Econômica: Garantir que a contratação leve em conta práticas 
de responsabilidade social, incluindo condições de trabalho dignas e a promoção de equidade e 
inclusão. 
4.1.2. Implementação e Monitoramento 
 A implementação desses critérios de sustentabilidade será monitorada pela equipe de 
gestão de contratos do Hospital Municipal de Governador Valadares. O processo incluirá a 
verificação da documentação fornecida pelos licitantes e a possibilidade de realização de auditorias 
para assegurar o cumprimento das práticas sustentáveis ao longo da vigência do contrato. 
4.1.3. Qualificação Técnica: 
a) Registro no Ministério da Saúde e/ou ANVISA (o número do respectivo registro deverá ser 
indicado na proposta). Caso o produto seja dispensado de registro, encaminhar as documentações 
comprobatórias que informam sobre a dispensa ou isenção de registro, indicando o item ao qual se 
referem. Os itens objeto deste certame deverão atender às especificações técnicas exigidas pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e/ou outros órgãos normatizadores e 
fiscalizadores do seguimento. 
b) Alvará Sanitário do licitante, em plena validade. 
c) Autorização de Funcionamento ANVISA do licitante, em plena validade 
d) Certidão de Responsabilidade Técnica na entidade profissional competente, em plena 
validade 
4.1.4. Garantia, manutenção e assistência técnica: 
O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 
Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido, o fornecedor 
deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 
Declaração de conhecimento das informações e condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da contratação. 
4.2. DA DEFINIÇÃO DE UTILIZAÇÃO OU NÃO DE REGISTRO DE PREÇOS/UTILIZAÇÃO DE 
PROCEDIMENTOS AUXILIARES 
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4.2.1. Quando aplicável, o procedimento auxiliar de registro de preço pode ser adotado nas 
seguintes hipóteses: 
a) Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes, com maior celeridade e transparência; 
b) Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 
c) Quando for conveniente a compra de bens ou a contratação de serviços para atendimento a 
mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 
d) Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração Pública. 
4.2.2. Considerando o todo escopo desse termo de referência, ressaltamos que SERÁ ADOTADO 
o sistema de registro de preços como procedimento auxiliar, considerando a necessidade de 
aquisição dos itens de forma frequente e eventual, evitando a imobilização de recursos 
orçamentários, permitindo que a Administração realize as suas contratações com racionalidade e de 
forma parcelada, e quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado. 
4.3. DA ADOÇÃO OU NÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO A MICROEMPRESAS (ME) E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), CONFORME O DISPOSTO NO ART. 48 DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/2006 (ALTERADO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014). 
4.3.1. A adoção ou não de tratamento diferenciado para ME/EPP deve ser apresentada 
considerando as alternativas abaixo: 
a) Valor referencial inferior a R$ 80.000,00 por item (participação exclusiva para ME/EPP). 
b) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 por item (participação exclusiva para ME/EPP). 
c) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível (com cota para ME/EPP). 
d) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível, porém não sendo aplicável 
tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte por 
não ser mais vantajoso para a administração pública.  
4.3.2. Após a análise das alternativas, será feito adoção de tratamento diferenciado para ME/EPP, 
considerando a alternativa: “ c) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível (com 
cota para ME/EPP”. Deverá ser considerado um percentual para aplicação do Art. 48 da Lei 
Complementar n. º 123/2006 (alterado pela Lei Complementar nº 147/2014):  25%. 
4.4. DA NECESSIDADE DE VISTORIA PRÉVIA (VISITA TÉCNICA) 
4.4.1. Não será exigida vistoria técnica, não sendo aplicável. 
4.5. DA ADMISSÃO DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 
4.5.1. Não será admitida a participação de consórcios. 
Justificativa: Visto tratar-se de objeto simples e as exigências de habilitação são mínimas 
necessárias para habilitação jurídica, fiscal e técnicas suficientes para aferir a regularidade e a boa 
situação financeira da futura empresa contratada (conforme previsto no Acórdão TCU 1417/2008); 
4.6. DA ADMISSÃO DA PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS 
4.6.1. Não será admitida a participação de cooperativas. 
Justificativa: Acerca da vedação da participação de Cooperativas por sua vez atestamos que 
permitir a participação das mesmas representaria desrespeitar o Princípio Constitucional da 
Eficiência, previsto no Artigo 37 da Constituição Federal de 1988, considerando que todo e qualquer 
procedimento referente ao contrato, aos aditivos e pagamentos necessitariam obrigatoriamente da 
assinatura, e consequente anuência, de todos os cooperados dificultando, ou até impossibilitando, a 
célere execução do objeto pretendido. 
4.7. DO COMODATO 
4.7.1. Os ganhadores dos itens 01,02,03,04,05,06,07,08,09,10,11,12,13,14,15: “PAPEL GRAU 
CIRURGICO”, deverão disponibilizar 01 seladoras em regime de comodato, para o seu respectivo 
item. 
• O ganhador dos itens 27 e 28: “PACOTE TESTE DESAFIO COM INDICADOR BIOLÓGICO 
DE LEITURA RÁPIDA E INTEGRADOR QUIMICO TIPO 5”, deverá entregar 02 unidades da 
incubadora compatível com o indicador biológico sobre comodato. 
• O ganhador do item 31 e 32: “INDICADOR BIOLÓGICO (CONTROLE DE CARGA), COM 
TEMPO DE RESPOSTA 20 (VINTE) MINUTOS”, deverá entregar (01) uma incubadora compatível 
em comodato. 
4.8. DO TREINAMENTO 
4.8.1. O ganhador do item 15, deverá realizar treinamento com Toda a equipe de Enfermagem no 
setor de Central de Material Esterilizado (CME) 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 13 (treze) dias úteis, contados da assinatura do 
contrato/recebimento da Ordem de Empenho no seguinte endereço Almoxarifado da Secretaria 
Municipal de Saúde, situado na Rua João Dias Duarte n° 1002, Bairro: São Paulo, CEP: 35030-222, 
Telefone: (33) 3271-4892, Governador Valadares/MG. Em caso de atrasos na entrega, deverá ser 
comunicado ao Almoxarifado que analisará a situação conforme justificativa da Contratada, visando 
o interesse da Administração Pública. 
5.2. A entrega dos materiais deverá ser feita no horário das 08:00h às 16:00h, de segunda a 
sexta-feira. Não serão recebidos materiais fora destes horários. A empresa deve-se atentar aos 
feriados, considerando que o almoxarifado estará fechado. 
5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.4. Os produtos apresentarão por ocasião das entregas, no mínimo 80% da sua validade ou 
ainda validade de 12 (doze) meses, a contar da data de entrega pelo fornecedor nas dependências 
do Almoxarifado do Hospital Municipal de Governador Valadares. Casos excepcionais serão 
analisados pontualmente, considerando apenas o interesse da Administração Pública. 
5.5. A solicitação de fornecimento será parcelada, podendo ser verificado com o almoxarifado a 
possibilidade de entrega única de algum item, todavia a decisão preservará exclusivamente o 
interesse da Administração Pública. 
5.6. Em atendimento ao disposto no art. 31 da Lei nº 8.078, de 11.09.1990, a apresentação do 
bem deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre as 
características e marca. 
5.7. Os itens deverão ser entregues: a) protegidos e embalados; b) acompanhados das 
respectivas notas fiscais; e c) contendo etiquetas mencionando o nome da empresa fornecedora, 
seu telefone/fax/e-mail, número da nota fiscal e do contrato. 
5.8. Do recebimento provisório: ocorrerá por ocasião da correta entrega do objeto contratado no 
local indicado neste Termo de Referência, acompanhada da assinatura do servidor responsável 
pelo recebimento no canhoto da nota fiscal / fatura ou documento equivalente. 
5.9. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante 
5.10.  Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 (dez) dias, 
pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta. 
5.11. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
5.12.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
5.13. Do recebimento definitivo: O documento que atesta o recebimento do item em conformidade 
com os requisitos indicados neste Termo de Referência será gerado, considerando-se: 
a) Verificação física do (s) item (ns) adquirido (s) para constatar a sua integridade. 
b) Verificação da conformidade com as especificações técnicas. 
c) A critério exclusivo da administração poderão ser realizados testes no item adquirido para 
verificar a compatibilidade do mesmo com as especificações técnicas constantes neste Termo de 
Referência. 
d) Caso satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento definitivo, que 
também pode ser suprido pelo ateste do servidor responsável pelo recebimento do item no verso da 
nota fiscal / fatura. 
e) Caso insatisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução em 
até 5 (cinco) dias uteis, no qual se consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta 
hipótese, o item será rejeitado, devendo ser substituído no prazo de até 10 (dez) dias corridos, 
quando se realizarão novamente as verificações constantes desta Seção.  A CONTRATADA obriga-
se a retirar o bem rejeitado no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após comunicação do Município, 
às suas expensas e sem ônus para o Município. 
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f) Caso a substituição não ocorra em até 10 dias corridos, ou caso o novo item entregue seja 
também rejeitado, estará a Contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação das 
sanções previstas neste Termo de Referência. 
g) Os custos da substituição do item rejeitado correrão exclusivamente às expensas da 
Contratada. 
h) O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta inexecução do contrato, inclusive o desempenho do objeto 
fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do mesmo. 
5.14. A troca dos produtos, ocasionalmente com defeitos, deve ocorrer no prazo máximo de 10 
(dez) dias corridos, a partir do conhecimento do defeito, através de comunicação formal do 
Município. 
5.15. À contratada caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento provisório e 
definitivo, submetendo a etapa impugnada a nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até 
a execução das correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
5.16. A CONTRATADA declara estar ciente e concorda que a retenção do Imposto de Renda 
incidente na fonte será realizada nos termos do Decreto nº 11.859 de 07/07/2023, do Município de 
Governador Valadares, observando as regras estabelecidas na Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil nº 1.234/2012 ou a que vier a substituí-la, sendo que a não realização do 
destaque do IR na nota fiscal não impede que a retenção seja realizada, a qual se dará de acordo 
com os percentuais estabelecidos no Anexo I da referida Instrução Normativa. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. O Município e a Contratada se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da execução do 
presente objeto. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
6.6. O acompanhamento e a fiscalização da Ata/Contrato, assim como o recebimento e a 
conferência do objeto, serão realizados pela Secretaria requisitante. 
6.7. A Secretaria requisitante atuará como gestor do contrato através da Sra. Maryane Miranda 
Pereira, matrícula: 81760601, CPF n° 114.751.356-29, ocupante do cargo de enfermeira, o suplente 
do gestor do contrato será a Sra. Ariana Luiz Rocha Santos, matrícula: 81312702, CPF n° 
076.516.906-13, ocupante do cargo de enfermeira 40h, e como fiscal da execução do objeto 
contratual através da Sra. Pollyanna De Oliveira Ferreira Leriano, matrícula: 81474002, CPF n° 
054.508.946-86, ocupante do cargo de enfermeira coordenação CME, o suplente do fiscal do 
contrato será o Sr. Bruno Nunes Batista, matrícula: 60827001, CPF n° 047.305.386-17, ocupante do 
cargo de Odontólogo. 
6.8. O fiscal do contrato: 
6.8.1. Anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
6.8.2. Informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
6.8.3. Fixará prazo para que a CONTRATADA comprove a reserva de cargos a que se refere o 
art. 92, inciso XVII da Lei 14.133/2021, através da apresentação de Certidão de Regularidade na 
Contratação de Aprendizes (art. 116, parágrafo único, da Lei n. º 14.133, de 2021); Será auxiliado 
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pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da administração, que deverão dirimir 
dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
6.8.4. Será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
6.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
6.8.6. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação. 
6.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
6.9.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
6.10.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.10.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  
6.10.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
6.11. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual.  
6.12. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  
 
7. SUBCONTRATAÇÃO 
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto a ser contratado. 
 
8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
8.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto licitado será efetuado pelo Setor de 
Contabilidade do Município, por processo legal, em até 30 (trinta) dias a contar da data do 
recebimento da nota fiscal/fatura. 
8.2. Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante o efetivo 
fornecimento do objeto nas condições estabelecidas, que será comprovado por meio de atestação 
no documento fiscal correspondente, pela Secretaria requisitante. 
8.3. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela contratada em inteira conformidade com as 
exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 
8.4. O gestor fiscal e/ou a Setor de Contabilidade do Município, identificando qualquer 
divergência na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la à contratada para que sejam feitas as correções 
necessárias, considerando que o prazo de 30 (trinta) dias será contado somente a partir da 
reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 
8.5. Deverão ser excluídas do faturamento todas e quaisquer ocorrências que não forem de 
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responsabilidade do Município, assim como aquelas que não corresponderem a objeto efetivamente 
fornecido ou reembolsos devidos; 
8.6. O pagamento devido pelo Município será efetuado por meio de depósito em conta bancária a 
ser informada pela CONTRATADA ou, eventualmente, por outra forma, a critério do Município. 
8.7. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a CONTRATADA dará ao 
Município plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a 
reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
8.8. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste 
nos pagamentos futuros ou cobrados da CONTRATADA. 
8.9. Na hipótese de atraso da CONTRATANTE, por tempo superior a 30 (trinta) dias, a contar da 
emissão da nota fiscal, os valores serão corrigidos utilizando-se o índice de menor percentual, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do mês subsequente ao 
vencimento da nota fiscal até a data do adimplemento da obrigação. 
8.10. E na mesma hipótese de atraso da CONTRATANTE, por tempo superior a 30 (trinta) dias, a 
contar da emissão da nota fiscal, serão aplicados aos valores juros moratórios de 6% ao ano, 
contados da data do mês subsequente ao vencimento do prazo de pagamento até a data do efetivo 
pagamento, apurados de forma pro-rata die, considerando o ano como de 12 meses de 30 dias. 
8.11. Ocorrendo atraso previsto nos itens 8.9 e 8.10. Serão aplicadas as seguintes fórmulas: 
DA = VA x (CM + 1) x (1 + JM) 
DA = Débito atualizado; 
VA = Valor em atraso; 
CM = Índice de correção monetária do mês seguinte ao vencimento; 
JM = Juros moratórios (6% ÷ 360) x TA (DL - DV); 
TA = Tempo de atraso (em dias) 
DL = Data atual; 
DV = Data no mês seguinte ao vencimento. 
 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR ITEM. 
9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
9.2.1. Habilitação jurídica 
9.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
9.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
9.2.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
9.2.1.4. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
9.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
9.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
9.2.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
9.2.1.8. Sociedade cooperativa (se permitida sua participação): ata de fundação e estatuto social, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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9.2.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 
9.2.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 
13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
9.2.1.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
9.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
9.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
9.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
9.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
9.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.2.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.2.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
9.2.2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
9.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 
9.2.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 
com data não superior a 90 (noventa) dias de sua emissão, quando não for expresso sua validade; 
9.2.3.2. Declaração de que no ano-calendário da realização do certame não celebrou contratos com 
a Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do ÚLTIMO EXERCÍCIO SOCIAL, apresentado 
na forma da lei, assinado por profissional devidamente e regularmente habilitado (contador), 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, que comprove a boa situação financeira 
da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
9.2.4. Qualificação Técnica  
9.2.4.1. Para os itens 25 ao 29,44,49,50,53,55 ao 57, apresentar sob pena de desclassificação: 
9.2.4.2. Registro no Ministério da Saúde ou ANVISA (o número do respectivo registro deverá ser 
indicado na proposta). Caso o produto seja dispensado de registro, encaminhar as documentações 
comprobatórias que informam sobre a dispensa ou isenção de registro, indicando o item ao qual se 
referem. 
9.2.4.3. Comprovação de Responsabilidade Técnica da empresa proponente, exercida por 
profissional legalmente habilitado, através da apresentação de responsabilidade técnica emitida 
pelo órgão competente. 
9.2.4.4. A Licitante interessada deve apresentar: Alvará Sanitário, expedido pelo Serviço de 
Vigilância Sanitária, em vigência, conforme Código Sanitário e Leis complementares. Com exceção 
dos itens que não são submetidos ao regime de vigilância sanitária. Caso seja dispensado de 
possuir alvará, encaminhar as documentações comprobatórias que informam sobre a dispensa. 
9.2.4.5. Autorização de Funcionamento (AFE) do licitante emitida pela ANVISA, publicada no Diário 
Oficial da União ou site da ANVISA, solicitado de acordo com o art. 2°, da RDC n° 16/2014 da 
ANVISA, a Autorização de Funcionamento (AFE) é o ato de competência da ANVISA, contendo 
autorização para o funcionamento de empresas estabelecimentos, instituições e órgãos, concedido 
mediante o cumprimento dos requisitos técnicos e administrativos constantes da RDC 16/2014. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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Caso seja dispensado, encaminhar as documentações comprobatórias que informam sobre a 
dispensa. 
9.2.4.6. A empresa ofertante deverá apresentar para o item 49: “Capote Cirúrgico Impermeável de 
Manga Longa Punho Com Elástico Tamanho Único, Confeccionado Em Sms 30G/M2, Com Tiras 
para amarrar na cintura Tamanho Único, Cor Branca”, a Análise do avental cirúrgico a eficiência de 
filtragem bacteriana de no mínimo 99,5%, com data de emissão inferior a 24 meses. Ainda, 
apresentar protocolo de validação de processo de esterilização. Laudos de Citotoxicidade, 
sensibilização e irritação ou reatividade intracutânea, previstos na ISO 10993-1, Laudos previstos na 
NBR 16064/2022, e na NBR 16693/2018. 
9.2.4.7. A empresa ofertante deverá apresentar para o item 50: “Avental Cirúrgico Descartável 
Manga Longa Punho Com Elástico Tamanho Único, Confeccionado Em Sms 40G/M2, Com Tiras De 
Ajuste Internas E Externas, Tamanho Único, Cor Branca”, a Análise do avental cirúrgico a eficiência 
de filtragem bacteriana de no mínimo 99,5%, com data de emissão inferior a 24 meses. Ainda, 
apresentar protocolo de validação de processo de esterilização. Laudos de Citotoxicidade, 
sensibilização e irritação ou reatividade intracutânea, previstos na ISO 10993-1, Laudos previstos na 
NBR 16064/2022, e na NBR 16693/2018. 
9.2.4.8. Fica a cargo do licitante, provar que os itens são dispensados de registro e/ou controle 
sanitário pelo Departamento de Vigilância Sanitária e/ou isentos de possuir Autorização de 
Funcionamento de Empresa pela ANVISA. 
9.2.5. Justificativa da Qualificação Econômico-financeira e Técnica: 
9.2.5.1. A habilitação econômico-financeira é útil para comprovar a aptidão econômica do licitante 
para assumir as obrigações decorrentes da futura contratação, devendo ser apurada de forma 
objetiva. 
9.2.5.2. Conforme o art. 69, da Lei 14.133/2021 para que seja demonstrado a habilitação econômica 
– financeira, dirigida a permitir que os licitantes demonstrem possuir saúde e higidez econômicas 
mínimas para assumir os encargos decorrentes da contratação licitada, sendo solicitado a certidão 
negativa de falência, conforme o art. 69, inciso II, da Lei 14.133/2021, além do balanço patrimonial, 
considerando que os itens não são de pronta entrega total, sendo parcelados e entregues a longo 
prazo, por 12 meses. 
9.2.5.3. Os documentos comprobatórios visam garantir um serviço de qualidade, atendendo a 
normas técnicas de órgãos reguladores que atestam o atendimento de condições de segurança, 
qualidade e funcionalidade. 
9.2.5.4. A solicitação da Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) visa assegurar que a 
empresa que irá fornecer produtos ou serviços a órgãos públicos esteja em conformidade com as 
normas sanitárias, garantindo a qualidade e a segurança dos produtos e a saúde dos usuários, 
sendo a AFE uma exigência legal, conforme determina a Lei 6.360/1976, que dispõe sobre a 
vigilância sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e 
correlatos, cosméticos e saneantes. 
9.2.5.5. A referida lei, em seu art. 51, estabelece a necessidade de o estabelecimento ser licenciado 
pelo órgão sanitário local. A RDC 16 de 2014 também dispõe sobre a necessidade de as empresas 
possuírem AFE para operar no setor de saúde, especialmente em atividades como fabricação, 
distribuição, armazenamento, transporte, importação e exportação de medicamentos, insumos 
farmacêuticos, produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e 
saneantes, entre outros.  
9.2.5.6. O registro do objeto na ANVISA é amparado pela Lei nº 9.782/1999 que estabelece as 
competências da ANVISA, que incluem o controle sanitário da produção e comercialização de 
produtos e serviços, a fiscalização de portos, aeroportos e fronteiras, e a regulamentação de 
questões relacionadas à saúde pública. 
9.2.5.7. Os laudos solicitados par os itens 49 e 50 estão previstos na ISO 10993-1, NBR 16064/2022 
e na NBR 16693/2018. Esses documentos garantem a rastreabilidade dos materiais, confirmam a 
eficácia do processo e asseguram que os produtos estão aptos para uso, reduzindo riscos de 
contaminação e promovendo a segurança de pacientes e profissionais. 
9.2.5.8. As comprovações exigidas pela Administração Pública são essenciais para que o licitante 
possa demonstrar de forma inequívoca que possui as condições necessárias para cumprir o acordo 
a ser firmado com a Administração. É através dessa aprovação que se verificam as condições dos 
licitantes para executarem as atividades pertinentes ao futuro contrato. Além disso, implica na 
constatação de que a empresa, como unidade jurídica e econômica, participara anteriormente de 
contrato cujo objeto era similar ao previsto para a contratação almejada pela Administração Pública. 
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Pois, somente é possível demandar do licitante aquilo que é verdadeiramente suficiente e 
necessário para executar o objeto do contrato em questão. 
 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. Conforme exigência legal, a Secretaria Municipal de Saúde realizou pesquisa de mercado 
junto a empresas do ramo do objeto licitado para apuração do preço médio. 
10.2. O valor total estimado para a despesa é R$ 14.764.806,08 (quatorze milhões, setecentos e 
sessenta e quatro mil, oitocentos e seis reais e oito centavos). 
10.3. O desembolso se fará mediante disponibilidade orçamentária e financeira de dotação 
orçamentária da Secretaria Requisitante. 
10.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
Governador Valadares, 08 de outubro de 2026. 
 
 
 

Leonardo Seixas de Oliveira 
Secretário Municipal de Saúde 
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 90048/2026 

IDENTIFICAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DO COMPRAS.GOV N° 24/2026 

ANEXO II MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90048/2026 PROCESSO Nº 211/2026 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

CEP: 

TEL: EMAIL: 

NOME DO SIGNATÁRIO (PARA ASSINATURA DO CONTRATO): 

RG SIGNATÁRIO: CPF SIGNATÁRIO: 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 
MARCA / 
MODELO 

PREÇO 
UND. 

PREÇO 
TOTAL 

01 
Preencher com descrição 

detalhada do objeto ofertado 
     

 

IMPORTA A PRESENTE PROPOSTA NO VALOR DE: ____________________ 
(_______________________________________________________________________________) 
 

DECLARAMOS que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como 
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos 
sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste 
Edital e inteira submissão às condições de fornecimento constantes do Pregão nº 90048/2026. 

PRAZO DE ENTREGA:  
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias 

corridos. 
 
 

_________________, ____de ___________ 2026. 
 Conforme item 05 do Anexo I deste Edital. 

 
ASSINATURA E CARIMBO DO RESPONSÁVEL 

PELA PROPOSTA: 

LOCAL DE ENTREGA: 

Conforme item 05 do Anexo I deste Edital. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

Conforme item 08 do Anexo I deste Edital. 
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 90048/2026 
IDENTIFICAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DO COMPRAS.GOV N° 24/2026 

 
ANEXO III MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS POR ANO DE ME, EPP OU 

EQUIPARADA 
  
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS N. º 90048/2026 

 PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N. º 90048/2026 

 
 
 
 
 
 

 
A empresa   , inscrita no CNPJ/CPF sob 

o nº                              , por intermédio de seu representante legal Sr.(a)      , portador do Documento 

de Identidade nº                   , inscrito no CPF sob o nº                                       

DECLARA que no ano-calendário da realização deste certame não celebrou contratos com a 

administração pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento de ME e EPP, nos termos do art. 4º, §2º da Lei 14.133/2021. 

 

 

Cidade,  de  de 2026. 
 
 
 
 
Assinatura (representante legal):   

 

Nome legível:   

 

Qualificação:   
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 90048/2026 
ANEXO IV MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n° xxx/2026 

 
Aos xx dias do mês de xxxxx de 2026 o MUNICÍPIO DE GOVERNADOR VALADARES com sede 
na Rua Marechal Floriano, nº 905 – Centro, Governador Valadares/MG, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 20.622.890/0001-80, neste ato representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, SR. 
LEONARDO SEIXAS DE OLIVEIRA, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e das 
demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 
Eletrônico para Registro de Preços N° 90048/2026, do processo nº 211/2026, RESOLVE registrar 
os preços da  empresa  indicada  e qualificada  nesta ATA, de acordo com a classificação por ela  
alcançada e na  quantidade  cotada, atendendo as condições previstas no edital e em conformidade 
com as disposições a seguir: 
 
1. OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Registro de Preço para 
futura e eventual aquisição de materiais médico hospitalares para abastecer a Central de Material 
de Esterilização (CME) do Hospital Municipal de Governador Valadares, Departamento de Atenção 
à Saúde e Departamento de Vigilância em Saúde em atendimento as demandas de esterilização, 
conforme condições, quantidades e exigências no Termo de Referência, Anexo I do edital do 
Pregão n° 90048/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
 
2. FORNECEDOR, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. Os dados do fornecedor são os que seguem: 
 
Empresa vencedora:  
CNPJ:  
Endereço:  
CEP:  
Telefone:  
E-mail:  
Representante legal na assinatura desta Ata SRP:  
Cargo na empresa:  
CPF:  
RG:                                    
 
2.2. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições 
ofertadas na proposta estão descritos no Anexo I desta Ata. 
 
3. VALIDADE, CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS  
3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato 
da ata no Diário Oficial do Município - Eletrônico e demais meios legais disponíveis, será de 01 (um) 
ano, prorrogável, por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço 
permanecem vantajosos, conforme art. 84 da Lei 14.133/21. 
3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o art. 25 da Lei 14.133/21. 
3.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 
3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
3.3.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.3.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
3.3.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
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para a contratação. 
3.4. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 
3.4.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
3.4.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
3.4.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
3.4.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
3.5.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
3.5.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 4.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 
3.5.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados. 
3.5.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 4.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
3.5.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 3.5 e no item 3.5.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
3.5.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
4.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
4.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
4.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 
4.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
4.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 4.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 



  

  

  

 

Rua Marechal Floriano nº 905, Centro. 
Governador Valadares-MG - CEP: 35010.141  
Telefone: 33 32764025 

Página 57 de 81 

4.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
4.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  
4.4.1. Por razão de interesse público; 
4.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
4.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023.  
 
5. VALOR DE REFERÊNCIA 
5.1. O valor estimado é de R$ xxxxxxx (xxxxxxx). 
 
6. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
6.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta da 
dotação orçamentária da Secretaria Requisitante. 
6.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
7. PARÂMETROS DA LICITAÇÃO 
7.1. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
7.1.1. A inclusão de requisitos e critérios de sustentabilidade no processo de Registro de Preço 
para aquisição de materiais médico hospitalares para abastecer a Central de Material de 
Esterilização (CME) do Hospital Municipal de Governador Valadares, em atendimento as demandas 
de esterilização, materiais cirúrgicos e hospitalares,  que visa assegurar que o processo de 
contratação não apenas atenda às necessidades médicas urgentes, mas também promova práticas 
sustentáveis alinhadas com a legislação vigente e as diretrizes do Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis. 
 Conforme destacado no Sumário do Guia da AGU, os itens constantes neste estudo, está 
especificado na parte de AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, INSUMOS HOSPITALARES, 
MATERIAIS DA ÁREA DA SAÚDE, MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENE E COSMÉTICOS, seguindo 
abaixo as principais orientações como requisitos de sustentabilidade: 
 Utilização de Produtos Certificados: Exigir que os fornecedores de insumos possuam 
certificações relevantes que atestem sua conformidade com normas técnicas ambientais e de 
saúde, como aquelas emitidas pela ANVISA e outras entidades reconhecidas. Portanto, deve-se 
exigir: 

 Certificado de Responsabilidade Técnica emitido pelo Conselho Regional de competência. 

 Registro dos itens ofertados no Ministério da Saúde e/ou ANVISA, apresentando o número 
do registro dos itens. 
 Conformidade Legal e Normativa: Verificar a conformidade com as normas ambientais e 
sanitárias vigentes, assegurando que todos os registros e autorizações, como o Alvará Sanitário e a 
Autorização de Funcionamento (AFE) emitida pela ANVISA, estejam em plena validade. Portanto, 
deve-se exigir: 

 Alvará Sanitário, expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária, em vigência, conforme o 
Código Sanitário e leis complementares (original ou cópia autenticada). 

 Autorização de Funcionamento (AFE) do licitante emitida pela ANVISA, publicada no Diário 
Oficial da União ou site da ANVISA. 
 Impacto Ambiental Reduzido: A empresa fornecedora deve atender, quando aplicável, à 
Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão. Art. 5º: "Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional, quando da aquisição de bens, poderão exigir os seguintes critérios de sustentabilidade 
ambiental." Portanto, pode ser exigido se necessário, uma declaração que ateste: 

 Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 
biodegradável, conforme ABNT NBR -15448-1 e 15448-2; e que sejam observados os requisitos 
ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
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Qualidade Industrial – INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em 
relação aos seus similares. 

 Que os bens sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possível, utilizando materiais recicláveis, de forma a garantir a 
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 
 Responsabilidade Social e Econômica: Garantir que a contratação leve em conta práticas 
de responsabilidade social, incluindo condições de trabalho dignas e a promoção de equidade e 
inclusão. 
7.1.2. Implementação e Monitoramento 
 A implementação desses critérios de sustentabilidade será monitorada pela equipe de 
gestão de contratos do Hospital Municipal de Governador Valadares. O processo incluirá a 
verificação da documentação fornecida pelos licitantes e a possibilidade de realização de auditorias 
para assegurar o cumprimento das práticas sustentáveis ao longo da vigência do contrato. 
7.1.3. Qualificação Técnica: 
e) Registro no Ministério da Saúde e/ou ANVISA (o número do respectivo registro deverá ser 
indicado na proposta). Caso o produto seja dispensado de registro, encaminhar as documentações 
comprobatórias que informam sobre a dispensa ou isenção de registro, indicando o item ao qual se 
referem. Os itens objeto deste certame deverão atender às especificações técnicas exigidas pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e/ou outros órgãos normatizadores e 
fiscalizadores do seguimento. 
f) Alvará Sanitário do licitante, em plena validade. 
g) Autorização de Funcionamento ANVISA do licitante, em plena validade 
h) Certidão de Responsabilidade Técnica na entidade profissional competente, em plena 
validade 
7.1.4. Garantia, manutenção e assistência técnica: 
O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 
Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido, o fornecedor 
deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 
Declaração de conhecimento das informações e condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da contratação. 
7.2. DA DEFINIÇÃO DE UTILIZAÇÃO OU NÃO DE REGISTRO DE PREÇOS/UTILIZAÇÃO DE 
PROCEDIMENTOS AUXILIARES 
7.2.1. Quando aplicável, o procedimento auxiliar de registro de preço pode ser adotado nas 
seguintes hipóteses: 
a) Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes, com maior celeridade e transparência; 
b) Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 
c) Quando for conveniente a compra de bens ou a contratação de serviços para atendimento a 
mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 
d) Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração Pública. 
7.2.2. Considerando o todo escopo desse termo de referência, ressaltamos que SERÁ ADOTADO 
o sistema de registro de preços como procedimento auxiliar, considerando a necessidade de 
aquisição dos itens de forma frequente e eventual, evitando a imobilização de recursos 
orçamentários, permitindo que a Administração realize as suas contratações com racionalidade e de 
forma parcelada, e quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado. 
7.3. DA ADOÇÃO OU NÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO A MICROEMPRESAS (ME) E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), CONFORME O DISPOSTO NO ART. 48 DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/2006 (ALTERADO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014). 
7.3.1. A adoção ou não de tratamento diferenciado para ME/EPP deve ser apresentada 
considerando as alternativas abaixo: 
e) Valor referencial inferior a R$ 80.000,00 por item (participação exclusiva para ME/EPP). 
f) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 por item (participação exclusiva para ME/EPP). 
g) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível (com cota para ME/EPP). 
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h) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível, porém não sendo aplicável 
tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte por 
não ser mais vantajoso para a administração pública.  
7.3.2. Após a análise das alternativas, será feito adoção de tratamento diferenciado para ME/EPP, 
considerando a alternativa: “ c) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível (com 
cota para ME/EPP”. Deverá ser considerado um percentual para aplicação do Art. 48 da Lei 
Complementar n. º 123/2006 (alterado pela Lei Complementar nº 147/2014):  25%. 
7.4. DA NECESSIDADE DE VISTORIA PRÉVIA (VISITA TÉCNICA) 
7.4.1. Não será exigida vistoria técnica, não sendo aplicável. 
7.5. DA ADMISSÃO DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 
7.5.1. Não será admitida a participação de consórcios. 
Justificativa: Visto tratar-se de objeto simples e as exigências de habilitação são mínimas 
necessárias para habilitação jurídica, fiscal e técnicas suficientes para aferir a regularidade e a boa 
situação financeira da futura empresa contratada (conforme previsto no Acórdão TCU 1417/2008); 
7.6. DA ADMISSÃO DA PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS 
7.6.1. Não será admitida a participação de cooperativas. 
Justificativa: Acerca da vedação da participação de Cooperativas por sua vez atestamos que 
permitir a participação das mesmas representaria desrespeitar o Princípio Constitucional da 
Eficiência, previsto no Artigo 37 da Constituição Federal de 1988, considerando que todo e qualquer 
procedimento referente ao contrato, aos aditivos e pagamentos necessitariam obrigatoriamente da 
assinatura, e consequente anuência, de todos os cooperados dificultando, ou até impossibilitando, a 
célere execução do objeto pretendido. 
7.7. DO COMODATO 
7.7.1. Os ganhadores dos itens 01,02,03,04,05,06,07,08,09,10,11,12,13,14,15: “PAPEL GRAU 
CIRURGICO”, deverão disponibilizar 01 seladora em regime de comodato, para o seu respectivo 
item. 
• O ganhador dos itens 27 e 28: “PACOTE TESTE DESAFIO COM INDICADOR BIOLÓGICO 
DE LEITURA RÁPIDA E INTEGRADOR QUIMICO TIPO 5”, deverá entregar 02 unidades da 
incubadora compatível com o indicador biológico sobre comodato. 
• O ganhador dos itens 31 e 32: “INDICADOR BIOLÓGICO (CONTROLE DE CARGA), COM 
TEMPO DE RESPOSTA 20 (VINTE) MINUTOS”, deverá entregar (01) uma incubadora compatível 
em comodato. 
7.8. DO TREINAMENTO 
7.8.1. O ganhador do item 15, deverá realizar treinamento com Toda a equipe de Enfermagem no 
setor de Central de Material Esterilizado (CME) 
 
8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
8.1. O prazo de entrega dos bens é de 13 (treze) dias úteis, contados da assinatura do 
contrato/recebimento da Ordem de Empenho no seguinte endereço Almoxarifado da Secretaria 
Municipal de Saúde, situado na Rua João Dias Duarte n° 1002, Bairro: São Paulo, CEP: 35030-222, 
Telefone: (33) 3271-4892, Governador Valadares/MG. Em caso de atrasos na entrega, deverá ser 
comunicado ao Almoxarifado que analisará a situação conforme justificativa da Contratada, visando 
o interesse da Administração Pública. 
8.2. A entrega dos materiais deverá ser feita no horário das 08:00h às 16:00h, de segunda a 
sexta-feira. Não serão recebidos materiais fora destes horários. A empresa deve-se atentar aos 
feriados, considerando que o almoxarifado estará fechado. 
8.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 5(cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
8.4. Os produtos apresentarão por ocasião das entregas, no mínimo 80% da sua validade ou 
ainda validade de 12 (doze) meses, a contar da data de entrega pelo fornecedor nas dependências 
do Almoxarifado do Hospital Municipal de Governador Valadares. Casos excepcionais serão 
analisados pontualmente, considerando apenas o interesse da Administração Pública. 
8.5. A solicitação de fornecimento será parcelada, podendo ser verificado com o almoxarifado a 
possibilidade de entrega única de algum item, todavia a decisão preservará exclusivamente o 
interesse da Administração Pública. 
8.6. Em atendimento ao disposto no art. 31 da Lei nº 8.078, de 11.09.1990, a apresentação do 
bem deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre as 
características e marca. 
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8.7. Os itens deverão ser entregues: a) protegidos e embalados; b) acompanhados das 
respectivas notas fiscais; e c) contendo etiquetas mencionando o nome da empresa fornecedora, 
seu telefone/fax/e-mail, número da nota fiscal e do contrato. 
8.8. Do recebimento provisório: ocorrerá por ocasião da correta entrega do objeto contratado no 
local indicado neste Termo de Referência, acompanhada da assinatura do servidor responsável 
pelo recebimento no canhoto da nota fiscal / fatura ou documento equivalente. 
8.9. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante 
8.10.  Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 (dez) dias, 
pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta. 
8.11. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
8.12.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
8.13. Do recebimento definitivo: O documento que atesta o recebimento do item em conformidade 
com os requisitos indicados neste Termo de Referência será gerado, considerando-se: 
i) Verificação física do (s) item (ns) adquirido (s) para constatar a sua integridade. 
j) Verificação da conformidade com as especificações técnicas. 
k) A critério exclusivo da administração poderão ser realizados testes no item adquirido para 
verificar a compatibilidade do mesmo com as especificações técnicas constantes neste Termo de 
Referência. 
l) Caso satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento definitivo, que 
também pode ser suprido pelo ateste do servidor responsável pelo recebimento do item no verso da 
nota fiscal / fatura. 
m) Caso insatisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução em 
até 5 (cinco) dias uteis, no qual se consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta 
hipótese, o item será rejeitado, devendo ser substituído no prazo de até 10 (dez) dias corridos, 
quando se realizarão novamente as verificações constantes desta Seção.  A CONTRATADA obriga-
se a retirar o bem rejeitado no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após comunicação do Município, 
às suas expensas e sem ônus para o Município. 
n) Caso a substituição não ocorra em até 10 dias corridos, ou caso o novo item entregue seja 
também rejeitado, estará a Contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação das 
sanções previstas neste Termo de Referência. 
o) Os custos da substituição do item rejeitado correrão exclusivamente às expensas da 
Contratada. 
p) O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta inexecução do contrato, inclusive o desempenho do objeto 
fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do mesmo. 
8.14. A troca dos produtos, ocasionalmente com defeitos, deve ocorrer no prazo máximo de 10 
(dez) dias corridos, a partir do conhecimento do defeito, através de comunicação formal do 
Município. 
8.15. À contratada caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento provisório e 
definitivo, submetendo a etapa impugnada a nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até 
a execução das correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
8.16. A CONTRATADA declara estar ciente e concorda que a retenção do Imposto de Renda 
incidente na fonte será realizada nos termos do Decreto nº 11.859 de 07/07/2023, do Município de 
Governador Valadares, observando as regras estabelecidas na Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil nº 1.234/2012 ou a que vier a substituí-la, sendo que a não realização do 
destaque do IR na nota fiscal não impede que a retenção seja realizada, a qual se dará de acordo 
com os percentuais estabelecidos no Anexo I da referida Instrução Normativa. 
 
9. MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
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9.2. O Município e a Contratada se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da execução do 
presente objeto. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
9.6. O acompanhamento e a fiscalização da Ata/Contrato, assim como o recebimento e a 
conferência do objeto, serão realizados pela Secretaria requisitante. 
9.7. A Secretaria requisitante atuará como gestor do contrato através da Sra. Maryane Miranda 
Pereira, matrícula: 81760601, CPF n° 114.751.356-29, ocupante do cargo de enfermeira, o suplente 
do gestor do contrato será a Sra. Ariana Luiz Rocha Santos, matrícula: 81312702, CPF n° 
076.516.906-13, ocupante do cargo de enfermeira 40h, e como fiscal da execução do objeto 
contratual através da Sra. Pollyanna De Oliveira Ferreira Leriano, matrícula: 81474002, CPF n° 
054.508.946-86, ocupante do cargo de enfermeira coordenação CME, o suplente do fiscal do 
contrato será o Sr. Bruno Nunes Batista, matrícula: 60827001, CPF n° 047.305.386-17, ocupante do 
cargo de Odontólogo. 
9.8. O fiscal do contrato: 
9.8.1. Anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
9.8.2. Informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
9.8.3. Fixará prazo para que a CONTRATADA comprove a reserva de cargos a que se refere o 
art. 92, inciso XVII da Lei 14.133/2021, através da apresentação de Certidão de Regularidade na 
Contratação de Aprendizes (art. 116, parágrafo único, da Lei n. º 14.133, de 2021); 
9.8.4. Será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
9.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
9.8.6. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação. 
9.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
9.9.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
9.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
9.10.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
9.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
9.10.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
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com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  
9.10.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
9.11. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual.  
9.12. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
 
10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
10.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 
10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
10.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
10.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
10.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
10.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
10.9. A Administração a contar da data do protocolo do requerimento, deve decidir, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período. 
10.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado. 
10.11.  Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
10.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos itens empregados; 
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
11.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
11.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
11.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
11.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
11.13. A reserva de cargos para aprendiz a que se refere a cláusula acima deve priorizar a 
contratação de adolescentes entre 14 e 18 anos que estejam em situação de vulnerabilidade ou de 
risco social, nos termos do art. 53, caput, incisos I a Ill, 84 1º e 82º, do Decreto Presidencial n. 
9.579/2018, com redação conferida pelo Decreto nº. 11.479/2023; 
11.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 10.12, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, através da apresentação de Certidão de Regularidade na Contratação de 
Aprendizes  (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
11.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
11.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
11.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
11.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato; 
11.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
11.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
11.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  
11.23. Mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus 
produtos, a empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade 
destes, obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, 
constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta; 
11.24. Manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por 
todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de alteração; 
 
12. SUBCONTRATAÇÃO 
12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto a ser contratado. 
 
13. PAGAMENTO 
13.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto licitado será efetuado pelo Setor de 
Contabilidade do Município, por processo legal, em até 30 (trinta) dias a contar da data do 
recebimento da nota fiscal/fatura. 
13.2. Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante o efetivo 
fornecimento do objeto nas condições estabelecidas, que será comprovado por meio de atestação 
no documento fiscal correspondente, pela Secretaria requisitante. 
13.3. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela contratada em inteira conformidade com as 
exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 
13.4. O gestor fiscal e/ou a Setor de Contabilidade do Município, identificando qualquer 
divergência na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la à contratada para que sejam feitas as correções 
necessárias, considerando que o prazo de 30 (trinta) dias será contado somente a partir da 
reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 
13.5. Deverão ser excluídas do faturamento todas e quaisquer ocorrências que não forem de 
responsabilidade do Município, assim como aquelas que não corresponderem a objeto efetivamente 
fornecido ou reembolsos devidos; 
13.6. O pagamento devido pelo Município será efetuado por meio de depósito em conta bancária a 
ser informada pela CONTRATADA ou, eventualmente, por outra forma, a critério do Município. 
13.7. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a CONTRATADA dará ao 
Município plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a 
reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
13.8. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste 
nos pagamentos futuros ou cobrados da CONTRATADA. 
13.9. Na hipótese de atraso da CONTRATANTE, por tempo superior a 30 (trinta) dias, a contar da 
emissão da nota fiscal, os valores serão corrigidos utilizando-se o índice de menor percentual, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do mês subsequente ao 
vencimento da nota fiscal até a data do adimplemento da obrigação. 
13.10. E na mesma hipótese de atraso da CONTRATANTE, por tempo superior a 30 (trinta) dias, a 
contar da emissão da nota fiscal, serão aplicados aos valores juros moratórios de 6% ao ano, 
contados da data do mês subsequente ao vencimento do prazo de pagamento até a data do efetivo 
pagamento, apurados de forma pro-rata die, considerando o ano como de 12 meses de 30 dias. 
13.11. Ocorrendo atraso previsto nos itens 12.9 e 12.10. Serão aplicadas as seguintes fórmulas: 
DA = VA x (CM + 1) x (1 + JM) 
DA = Débito atualizado; 
VA = Valor em atraso; 
CM = Índice de correção monetária do mês seguinte ao vencimento; 
JM = Juros moratórios (6% ÷ 360) x TA (DL - DV); 
TA = Tempo de atraso (em dias) 
DL = Data atual; 
DV = Data no mês seguinte ao vencimento. 
 
14. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
14.1. O Município de Governador Valadares permitirá a adesão de órgãos não participantes, 
desde que devidamente consultado e permitido. 
14.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado. 
14.3. O órgão não participante deverá efetivar a contratação em até noventa dias após a 
autorização. 
 
15. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. As pessoas físicas ou jurídicas que descumprirem total ou parcialmente os instrumentos 
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jurídicos celebrados com o Município de Governador Valadares ou praticarem infrações em 
processos licitatórios ou congêneres, ficarão sujeitas às seguintes sanções administrativas, em 
conformidade com o disposto no art. 155, da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e no Decreto Municipal 
11.928/2023: 
15.1.1. Advertência; 
15.1.2. Multa: 
a) Compensatória; 
b) De mora. 
15.1.3. Impedimento de licitar e contratar; 
15.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
15.2. Para fins de aplicação das sanções, considera-se: 
15.2.1. Multa compensatória: aplicada em hipóteses de descumprimento de obrigações contratuais 
prevista em instrumento convocatório ou contrato, para compensar eventuais perdas que a 
Administração Pública Municipal sofrer; 
15.2.2. Multa de mora: aplicada em hipóteses de atraso injustificado na execução contratual, e será 
prevista em instrumento convocatório ou contrato, conforme artigo 162, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 
15.3. A aplicação de multa de mora não impede que a Administração Pública Municipal aplique 
cumulativamente a multa compensatória, quando couber, bem como não impede a Administração 
Municipal promova a extinção unilateral do contrato e a aplicação cumulada de outras penalidades 
estabelecidas no instrumento convocatório. 
15.4. ADVERTÊNCIA 
15.4.1. A advertência será aplicada em comunicação formal ao contratado que atrasar 
injustificadamente a entrega de produto, serviço ou etapa de obras, quando não se justificar a 
imposição de sanção mais grave. 
15.4.2. Configura atraso injustificado a não entrega na data definida em contrato, ordem de 
serviço/fornecimento, ou cronograma de execução constante no Projeto Executivo. 
15.4.3. A justificativa, com vistas a inibir a aplicação desta sanção, deverá ser escrita e comunicada 
ao Fiscal do Contrato, com antecedência de 03 (três) dias úteis à entrega, exceto nos casos 
fortuitos e de força maior, hipóteses em que a contratada terá até 24 (vinte e quatro) horas para 
realizar a comunicação da ocorrência. 
15.4.4. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias corridos será considerado como inexecução 
total do Contrato, podendo a Administração Municipal promover a rescisão unilateral, salvo razões 
de interesse público devidamente explicitadas no ato da autoridade competente pela contratação. 
15.4.5. A penalidade de advertência será encaminhada ao infrator e publicada no Diário Oficial do 
Município. 
15.5. MULTA 
15.5.1. A penalidade de multa compensatória será aplicada ao infrator que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a ser calculada na forma prevista 
no instrumento convocatório, contrato ou instrumento equivalente, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis, e não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento), observados, preferencialmente, as seguintes diretrizes: 
15.5.1.1. De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor de referência para 
licitação, para aquele que: 
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado. 
15.5.1.2. De 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência da licitação ou contratação direta para 
aquele que retardar ou tumultuar o procedimento administrativo de contratação. 
15.5.1.3. De 5% (cinco por cento) sobre o valor total de adjudicação ou do valor da contratação 
direta, para aquele que entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, 
condições de uso e qualidade contratadas, ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o 
tornem impróprio para o fim a que se destina; 
15.5.1.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação ou da ata de registro 
de preço, para aquele que: 
a) Recusar em efetuar o reforço de garantia contratual; 
b) Der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da ata de registro 
de preço; 
c) Recusar assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
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d) Recusar a aceitar ou retirar o instrumento equivalente. 
15.5.1.5. De 10% (dez por cento) sobre a parcela do objeto não executada, em caso de inexecução 
parcial do contrato; 
15.5.1.6. De 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação, para aquele que: 
a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 
durante a licitação ou durante a execução do contrato; 
b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
f) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração 
municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) Dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
15.5.2. No caso de prestações continuadas a multa de 5% (cinco por cento) de que trata o item 
14.5.1.3 será calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for descumprida; 
15.5.3. A penalidade de multa moratória será aplicada ao infrator, no importe de 1% (um por cento) 
por dia de atraso na entrega de bens, serviços, ou execução de obras até o limite de 30% (trinta por 
cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à 
parcela inadimplida, excluída, quando for o caso, a parte correspondente aos impostos destacados 
no documento fiscal. 
15.5.3.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da 
obrigação. 
15.5.4. A aplicação de multa moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas 
previstas no item 15.5.1 desta ata, cumulando-se os respectivos valores. 
15.5.4.1. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções 
administrativas. 
15.5.5. Na hipótese de deixar o infrator de pagar a multa aplicada, o valor correspondente será 
executado observando-se os seguintes critérios: 
15.5.5.1. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração Municipal; 
15.5.5.2. Se o crédito com a Administração Municipal não for suficiente, o valor remanescente será 
recolhido por Documento de Arrecadação Municipal - DAM; 
15.5.5.3. Impossibilitado o desconto a que se refere o item 14.5.5.1, será o crédito correspondente 
inscrito em dívida ativa não tributária, podendo ser exigido judicialmente. 
15.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
15.6.1. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal será 
aplicada pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
gravosa, ao licitante ou contratado que: 
15.6.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 2 (dois) anos. 
15.6.1.2. Der causa à inexecução total do contrato: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 3 (três) anos. 
15.6.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 2 (dois) meses. 
15.6.1.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses. 
15.6.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses. 
15.6.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 1 (um) ano. 
15.6.2. Na hipótese de inexecução total, parcial ou retardamento de cumprimento de encargo 
contratual, o contratado será notificado para apresentar, em 2 (dois) dias úteis, contados da sua 
ciência, justificativa para o descumprimento contratual. 
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15.6.3. A justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de 
contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e será analisada pelo fiscal do contrato que, 
mediante ato motivado, apresentará manifestação e submeterá à decisão da autoridade superior 
competente. 
15.6.4. Preliminarmente à instauração do processo administrativo de aplicação de penalidade, 
poderá a autoridade máxima do órgão ou entidade conceder prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar da ciência do fato, para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto. 
15.6.5. A sanção prevista no item 14.6.1, impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública Direta e Indireta do Município de Governador Valadares a contar da sua 
inscrição no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.  
15.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
15.7.1. A declaração de inidoneidade impede o infrator de licitar e contratar com os órgãos e 
entidades da Administração Pública Direita e Indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de três anos e máximo de seis anos, quando: 
15.7.1.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 
a) Pena - até 4 (quatro) anos. 
15.7.1.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 
a) Pena – até 6 (seis) anos. 
15.7.1.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 
a) Pena - até 6 (seis) anos. 
15.7.1.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 
a) Pena - até 5 (cinco) anos. 
15.7.1.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: 
a) Pena - até 6 (seis) anos. 
15.7.2. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública Direta e Indireta, de todos os entes federativos será aplicada no caso das infrações 
previstas no item 14.6.1, pelo prazo máximo de 6 (seis) anos, quando se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
15.7.3. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública Direta e Indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do 
Secretário Municipal de Administração, ou pela autoridade máxima da entidade. 
15.7.3.1. No ato de declaração de inidoneidade a Administração Municipal deverá indicar eventuais 
valores a serem ressarcidos pelo infrator ao poder público, com os respectivos critérios de correção, 
e as obrigações pendentes de cumprimento. 
15.7.4. A Administração rescindirá o contrato com o infrator penalizado com a declaração de 
inidoneidade, sem prejuízo da rescisão de outros contratos já celebrados, se a sua manutenção 
ocasionar riscos à Administração Pública ou aos cidadãos, respeitado o contraditório e o devido 
processo legal. 
15.8. As multas definidas nas Cláusulas (itens) anteriores não serão aplicadas quando ocorrer 
caso fortuito ou força maior, previsto no art. 393 do Código Civil e seu parágrafo único. 
15.9. Da decisão, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, ou pedido de 
reconsideração da aplicação da sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
15.10. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
data da notificação, sob pena de ser descontado do (s) pagamento (s) eventualmente devido (s) 
pela CONTRATANTE ou, ainda, de ser cobrado judicialmente, nos termos do parágrafo 8º, do art. 
156, da Lei nº 14.133/2021. 
15.11. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
15.12.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e 
a gravidade da infração cometida; as peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes 
ou atenuantes; os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos 
serviços públicos ou para o interesse coletivo; a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável pela infração, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, 
observado o princípio da proporcionalidade.  
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16. CONDIÇÕES GERAIS 
16.1. Esta Ata está vinculada de forma total e plena ao Pregão Eletrônico para Registro de Preços 
90048/2026, Processo n. 211/2026, exigindo-se, para a sua execução, rigorosa obediência ao 
instrumento convocatório e seus anexos. 
16.2.  Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 
demais órgãos participantes (se houver).  
 
Governador Valadares, ___ de _____ de 2026. 

 
 

 
Leonardo Seixas de Oliveira 

Secretário Municipal de Saúde 
 
 
 

FORNECEDOR
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 90048/2026 

IDENTIFICAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DO COMPRAS.GOV N° 24/2026 

ANEXO V MINUTA DE CONTRATO 

 
Contrato nº XXX/2026 que, 
entre si celebram o 
Município de Governador 
Valadares e a empresa 
XXXXXXXXXXXX. 

 
 
O MUNICÍPIO DE GOVERNADOR VALADARES, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 
CNPJ/MF sob o N. º 20.622.890/0001-80 com sede na Rua Marechal Floriano, 905, centro, neste 
ato representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, SR. LEONARDO SEIXAS DE 
OLIVEIRA, e pelo PREFEITO MUNICIPAL DE GOVERNADOR VALADARES, SR. SANDRO 
LUCIO FONSECA, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa ____________________, 
inscrita no CNPJ sob. O nº _____________________, com sede na Rua ___________________, 
Bairro_________, neste ato representada pela(o)____________________ , portadora do CPF nº 
_______________, CI-______________, doravante denominada CONTRATADA, estabelecem 
entre si, fulcrados na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, conforme Pregão Eletrônico para 
Registro de Preços N° 90048/2026, do processo nº 211/2026,  o presente Contrato que reger-se-
á segundo as cláusulas seguintes: 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Este contrato tem como objeto o Registro de Preço para futura e eventual aquisição de 
materiais médico hospitalares para abastecer a Central de Material de Esterilização (CME) do 
Hospital Municipal de Governador Valadares, Departamento de Atenção à Saúde e Departamento 
de Vigilância em Saúde em atendimento as demandas de esterilização.. 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, o Termo de Referência; o 
Edital da Licitação; a Proposta do contratado; eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 ano, contado da assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PARÂMETROS DA LICITAÇÃO 
3.1.1. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
3.1.2. A inclusão de requisitos e critérios de sustentabilidade no processo de Registro de Preço para 
aquisição de materiais médico hospitalares para abastecer a Central de Material de Esterilização 
(CME) do Hospital Municipal de Governador Valadares, em atendimento as demandas de 
esterilização, materiais cirúrgicos e hospitalares,  que visa assegurar que o processo de contratação 
não apenas atenda às necessidades médicas urgentes, mas também promova práticas sustentáveis 
alinhadas com a legislação vigente e as diretrizes do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 
 Conforme destacado no Sumário do Guia da AGU, os itens constantes neste estudo, está 
especificado na parte de AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, INSUMOS HOSPITALARES, 
MATERIAIS DA ÁREA DA SAÚDE, MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENE E COSMÉTICOS, seguindo 
abaixo as principais orientações como requisitos de sustentabilidade: 
 Utilização de Produtos Certificados: Exigir que os fornecedores de insumos possuam 
certificações relevantes que atestem sua conformidade com normas técnicas ambientais e de 
saúde, como aquelas emitidas pela ANVISA e outras entidades reconhecidas. Portanto, deve-se 
exigir: 

 Certificado de Responsabilidade Técnica emitido pelo Conselho Regional de competência. 

 Registro dos itens ofertados no Ministério da Saúde e/ou ANVISA, apresentando o número do 
registro dos itens. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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 Conformidade Legal e Normativa: Verificar a conformidade com as normas ambientais e 
sanitárias vigentes, assegurando que todos os registros e autorizações, como o Alvará Sanitário e a 
Autorização de Funcionamento (AFE) emitida pela ANVISA, estejam em plena validade. Portanto, 
deve-se exigir: 

 Alvará Sanitário, expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária, em vigência, conforme o 
Código Sanitário e leis complementares (original ou cópia autenticada). 

 Autorização de Funcionamento (AFE) do licitante emitida pela ANVISA, publicada no Diário 
Oficial da União ou site da ANVISA. 
 Impacto Ambiental Reduzido: A empresa fornecedora deve atender, quando aplicável, à 
Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão. Art. 5º: "Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional, quando da aquisição de bens, poderão exigir os seguintes critérios de sustentabilidade 
ambiental." Portanto, pode ser exigido se necessário, uma declaração que ateste: 

 Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 
biodegradável, conforme ABNT NBR -15448-1 e 15448-2; e que sejam observados os requisitos 
ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial – INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em 
relação aos seus similares. 

 Que os bens sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, 
com o menor volume possível, utilizando materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima 
proteção durante o transporte e o armazenamento. 
 Responsabilidade Social e Econômica: Garantir que a contratação leve em conta práticas 
de responsabilidade social, incluindo condições de trabalho dignas e a promoção de equidade e 
inclusão. 
3.1.3. Implementação e Monitoramento 
 A implementação desses critérios de sustentabilidade será monitorada pela equipe de gestão 
de contratos do Hospital Municipal de Governador Valadares. O processo incluirá a verificação da 
documentação fornecida pelos licitantes e a possibilidade de realização de auditorias para 
assegurar o cumprimento das práticas sustentáveis ao longo da vigência do contrato. 
3.1.4. Qualificação Técnica: 
i) Registro no Ministério da Saúde e/ou ANVISA (o número do respectivo registro deverá ser 
indicado na proposta). Caso o produto seja dispensado de registro, encaminhar as documentações 
comprobatórias que informam sobre a dispensa ou isenção de registro, indicando o item ao qual se 
referem. Os itens objeto deste certame deverão atender às especificações técnicas exigidas pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e/ou outros órgãos normatizadores e 
fiscalizadores do seguimento. 
j) Alvará Sanitário do licitante, em plena validade. 
k) Autorização de Funcionamento ANVISA do licitante, em plena validade 
l) Certidão de Responsabilidade Técnica na entidade profissional competente, em plena 
validade 
3.1.5. Garantia, manutenção e assistência técnica: 
O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 
Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido, o fornecedor 
deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 
Declaração de conhecimento das informações e condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da contratação. 
3.2. DA DEFINIÇÃO DE UTILIZAÇÃO OU NÃO DE REGISTRO DE PREÇOS/UTILIZAÇÃO DE 
PROCEDIMENTOS AUXILIARES 
3.2.1. Quando aplicável, o procedimento auxiliar de registro de preço pode ser adotado nas 
seguintes hipóteses: 
a) Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes, com maior celeridade e transparência; 
b) Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 
c) Quando for conveniente a compra de bens ou a contratação de serviços para atendimento a 
mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 
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d) Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração Pública. 
3.2.2. Considerando o todo escopo desse termo de referência, ressaltamos que SERÁ ADOTADO o 
sistema de registro de preços como procedimento auxiliar, considerando a necessidade de 
aquisição dos itens de forma frequente e eventual, evitando a imobilização de recursos 
orçamentários, permitindo que a Administração realize as suas contratações com racionalidade e de 
forma parcelada, e quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado. 
3.3. DA ADOÇÃO OU NÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO A MICROEMPRESAS (ME) E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), CONFORME O DISPOSTO NO ART. 48 DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/2006 (ALTERADO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014). 
3.3.1. A adoção ou não de tratamento diferenciado para ME/EPP deve ser apresentada 
considerando as alternativas abaixo: 
i) Valor referencial inferior a R$ 80.000,00 por item (participação exclusiva para ME/EPP). 
j) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 por item (participação exclusiva para ME/EPP). 
k) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível (com cota para ME/EPP). 
l) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível, porém não sendo aplicável 
tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte por 
não ser mais vantajoso para a administração pública.  
3.3.2. Após a análise das alternativas, será feito adoção de tratamento diferenciado para ME/EPP, 
considerando a alternativa: “ c) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível (com 
cota para ME/EPP”. Deverá ser considerado um percentual para aplicação do Art. 48 da Lei 
Complementar n. º 123/2006 (alterado pela Lei Complementar nº 147/2014):  25%. 
3.4. DA NECESSIDADE DE VISTORIA PRÉVIA (VISITA TÉCNICA) 
3.4.1. Não será exigida vistoria técnica, não sendo aplicável. 
3.5. DA ADMISSÃO DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 
3.5.1. Não será admitida a participação de consórcios. 
Justificativa: Visto tratar-se de objeto simples e as exigências de habilitação são mínimas 
necessárias para habilitação jurídica, fiscal e técnicas suficientes para aferir a regularidade e a boa 
situação financeira da futura empresa contratada (conforme previsto no Acórdão TCU 1417/2008); 
3.6. DA ADMISSÃO DA PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS 
3.6.1. Não será admitida a participação de cooperativas. 
Justificativa: Acerca da vedação da participação de Cooperativas por sua vez atestamos que 
permitir a participação das mesmas representaria desrespeitar o Princípio Constitucional da 
Eficiência, previsto no Artigo 37 da Constituição Federal de 1988, considerando que todo e qualquer 
procedimento referente ao contrato, aos aditivos e pagamentos necessitariam obrigatoriamente da 
assinatura, e consequente anuência, de todos os cooperados dificultando, ou até impossibilitando, a 
célere execução do objeto pretendido. 
3.7. DO COMODATO 
3.7.1. Os ganhadores dos itens 01,02,03,04,05,06,07,08,09,10,11,12,13,14,15: “PAPEL GRAU 
CIRURGICO”, deverão disponibilizar 01 seladora em regime de comodato, para o seu respectivo 
item. 
• O ganhador dos itens 27 e 28: “PACOTE TESTE DESAFIO COM INDICADOR BIOLÓGICO 
DE LEITURA RÁPIDA E INTEGRADOR QUIMICO TIPO 5”, deverá entregar 02 unidades da 
incubadora compatível com o indicador biológico sobre comodato. 
• O ganhador do item 31 e 32: “INDICADOR BIOLÓGICO (CONTROLE DE CARGA), COM 
TEMPO DE RESPOSTA 20 (VINTE) MINUTOS”, deverá entregar (01) uma incubadora compatível 
em comodato. 
3.8. DO TREINAMENTO 
O ganhador do item 15, deverá realizar treinamento com Toda a equipe de Enfermagem no setor de 
Central de Material Esterilizado (CME) 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  
4.1. O prazo de entrega dos bens é de 13 (treze) dias úteis, contados da assinatura do 
contrato/recebimento da Ordem de Empenho no seguinte endereço Almoxarifado da Secretaria 
Municipal de Saúde, situado na Rua João Dias Duarte n° 1002, Bairro: São Paulo, CEP: 35030-222, 
Telefone: (33) 3271-4892, Governador Valadares/MG. Em caso de atrasos na entrega, deverá ser 
comunicado ao Almoxarifado que analisará a situação conforme justificativa da Contratada, visando 
o interesse da Administração Pública. 
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4.2. A entrega dos materiais deverá ser feita no horário das 08:00h às 16:00h, de segunda a 
sexta-feira. Não serão recebidos materiais fora destes horários. A empresa deve-se atentar aos 
feriados, considerando que o almoxarifado estará fechado. 
4.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5(cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
4.4. Os produtos apresentarão por ocasião das entregas, no mínimo 80% da sua validade ou 
ainda validade de 12 (doze) meses, a contar da data de entrega pelo fornecedor nas dependências 
do Almoxarifado do Hospital Municipal de Governador Valadares. Casos excepcionais serão 
analisados pontualmente, considerando apenas o interesse da Administração Pública. 
4.5. A solicitação de fornecimento será parcelada, podendo ser verificado com o almoxarifado a 
possibilidade de entrega única de algum item, todavia a decisão preservará exclusivamente o 
interesse da Administração Pública. 
4.6. Em atendimento ao disposto no art. 31 da Lei nº 8.078, de 11.09.1990, a apresentação do 
bem deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre as 
características e marca. 
4.7. Os itens deverão ser entregues: a) protegidos e embalados; b) acompanhados das 
respectivas notas fiscais; e c) contendo etiquetas mencionando o nome da empresa fornecedora, 
seu telefone/fax/e-mail, número da nota fiscal e do contrato. 
4.8. Do recebimento provisório: ocorrerá por ocasião da correta entrega do objeto contratado no 
local indicado neste Termo de Referência, acompanhada da assinatura do servidor responsável 
pelo recebimento no canhoto da nota fiscal / fatura ou documento equivalente. 
4.9. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante 
4.10.  Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 (dez) dias, pelo 
(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta. 
4.11. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
4.12.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
4.13. Do recebimento definitivo: O documento que atesta o recebimento do item em conformidade 
com os requisitos indicados neste Termo de Referência será gerado, considerando-se: 
q) Verificação física do (s) item (ns) adquirido (s) para constatar a sua integridade. 
r) Verificação da conformidade com as especificações técnicas. 
s) A critério exclusivo da administração poderão ser realizados testes no item adquirido para 
verificar a compatibilidade do mesmo com as especificações técnicas constantes neste Termo de 
Referência. 
t) Caso satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento definitivo, que 
também pode ser suprido pelo ateste do servidor responsável pelo recebimento do item no verso da 
nota fiscal / fatura. 
u) Caso insatisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução em 
até 5 (cinco) dias uteis, no qual se consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta 
hipótese, o item será rejeitado, devendo ser substituído no prazo de até 10 (dez) dias corridos, 
quando se realizarão novamente as verificações constantes desta Seção.  A CONTRATADA obriga-
se a retirar o bem rejeitado no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após comunicação do Município, 
às suas expensas e sem ônus para o Município. 
v) Caso a substituição não ocorra em até 10 dias corridos, ou caso o novo item entregue seja 
também rejeitado, estará a Contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação das 
sanções previstas neste Termo de Referência. 
w) Os custos da substituição do item rejeitado correrão exclusivamente às expensas da 
Contratada. 
x) O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta inexecução do contrato, inclusive o desempenho do objeto 
fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do mesmo. 
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4.14. A troca dos produtos, ocasionalmente com defeitos, deve ocorrer no prazo máximo de 10 
(dez) dias corridos, a partir do conhecimento do defeito, através de comunicação formal do 
Município. 
4.15. À contratada caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento provisório e 
definitivo, submetendo a etapa impugnada a nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até 
a execução das correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
4.16. A CONTRATADA declara estar ciente e concorda que a retenção do Imposto de Renda 
incidente na fonte será realizada nos termos do Decreto nº 11.859 de 07/07/2023, do Município de 
Governador Valadares, observando as regras estabelecidas na Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil nº 1.234/2012 ou a que vier a substituí-la, sendo que a não realização do 
destaque do IR na nota fiscal não impede que a retenção seja realizada, a qual se dará de acordo 
com os percentuais estabelecidos no Anexo I da referida Instrução Normativa. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL  
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
5.2. O Município e a Contratada se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da execução do 
presente objeto. 
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
5.6. O acompanhamento e a fiscalização da Ata/Contrato, assim como o recebimento e a 
conferência do objeto, serão realizados pela Secretaria requisitante. 
5.7. A Secretaria requisitante atuará como gestor do contrato através da Sra. Maryane Miranda 
Pereira, matrícula: 81760601, CPF n° 114.751.356-29, ocupante do cargo de enfermeira, o suplente 
do gestor do contrato será a Sra. Ariana Luiz Rocha Santos, matrícula: 81312702, CPF n° 
076.516.906-13, ocupante do cargo de enfermeira 40h, e como fiscal da execução do objeto 
contratual através da Sra. Pollyanna De Oliveira Ferreira Leriano, matrícula: 81474002, CPF n° 
054.508.946-86, ocupante do cargo de enfermeira coordenação CME, o suplente do fiscal do 
contrato será o Sr. Bruno Nunes Batista, matrícula: 60827001, CPF n° 047.305.386-17, ocupante do 
cargo de Odontólogo. 
5.8. O fiscal do contrato: 
5.8.1. Anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
5.8.2. Informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
5.8.3. Fixará prazo para que a CONTRATADA comprove a reserva de cargos a que se refere o art. 
92, inciso XVII da Lei 14.133/2021, através da apresentação de Certidão de Regularidade na 
Contratação de Aprendizes (art. 116, parágrafo único, da Lei n. º 14.133, de 2021); 
5.8.4. Será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
5.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
5.8.6. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação. 
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5.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
5.9.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
5.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
5.10.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
5.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
5.10.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  
5.10.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
5.11. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual.  
5.12. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO 
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – PREÇO 
7.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxxx (xxxxxxx). 
7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
7.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – PAGAMENTO  
8.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto licitado será efetuado pelo Setor de 
Contabilidade do Município, por processo legal, em até 30 (trinta) dias a contar da data do 
recebimento da nota fiscal/fatura. 
8.2. Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante o efetivo fornecimento 
do objeto nas condições estabelecidas, que será comprovado por meio de atestação no documento 
fiscal correspondente, pela Secretaria requisitante. 
8.3. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela contratada em inteira conformidade com as 
exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 
8.4. O gestor fiscal e/ou a Setor de Contabilidade do Município, identificando qualquer divergência 
na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la à contratada para que sejam feitas as correções 
necessárias, considerando que o prazo de 30 (trinta) dias será contado somente a partir da 
reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 
8.5. Deverão ser excluídas do faturamento todas e quaisquer ocorrências que não forem de 
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responsabilidade do Município, assim como aquelas que não corresponderem a objeto efetivamente 
fornecido ou reembolsos devidos; 
8.6. O pagamento devido pelo Município será efetuado por meio de depósito em conta bancária a 
ser informada pela CONTRATADA ou, eventualmente, por outra forma, a critério do Município. 
8.7. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a CONTRATADA dará ao 
Município plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a 
reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
8.8. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste 
nos pagamentos futuros ou cobrados da CONTRATADA. 
8.9. Na hipótese de atraso da CONTRATANTE, por tempo superior a 30 (trinta) dias, a contar da 
emissão da nota fiscal, os valores serão corrigidos utilizando-se o índice de menor percentual, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do mês subsequente ao 
vencimento da nota fiscal até a data do adimplemento da obrigação. 
8.10. E na mesma hipótese de atraso da CONTRATANTE, por tempo superior a 30 (trinta) dias, a 
contar da emissão da nota fiscal, serão aplicados aos valores juros moratórios de 6% ao ano, 
contados da data do mês subsequente ao vencimento do prazo de pagamento até a data do efetivo 
pagamento, apurados de forma pro-rata die, considerando o ano como de 12 meses de 30 dias. 
8.11. Ocorrendo atraso previsto nos itens 7.9 e 7.10. Serão aplicadas as seguintes fórmulas: 
DA = VA x (CM + 1) x (1 + JM) 
DA = Débito atualizado; 
VA = Valor em atraso; 
CM = Índice de correção monetária do mês seguinte ao vencimento; 
JM = Juros moratórios (6% ÷ 360) x TA (DL - DV); 
TA = Tempo de atraso (em dias) 
DL = Data atual; 
DV = Data no mês seguinte ao vencimento. 
 
9. CLÁUSULA NONA – REAJUSTE  
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 02/06/2026 
 
10. CLÁUSULA DECIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
10.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
10.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
10.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
10.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
10.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
10.9.  A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
10.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
10.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
10.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
11.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 6) CND Municipal; 7) Certidão de Falência e 
Concordata Cível; 8) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica. 
11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
11.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
11.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
11.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
11.13. A reserva de cargos para aprendiz a que se refere a cláusula acima deve priorizar a 
contratação de adolescentes entre 14 e 18 anos que estejam em situação de vulnerabilidade ou de 
risco social, nos termos do art. 53, caput, incisos I a Ill, 84 1º e 82º, do Decreto Presidencial n. 
9.579/2018, com redação conferida pelo Decreto nº. 11.479/2023; 
11.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 10.12, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, através da apresentação de Certidão de Regularidade na Contratação de 
Aprendizes  (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
11.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
11.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
11.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
11.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato; 
11.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
11.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
11.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  
11.23. Mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus produtos, 
a empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, 
obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que 
se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado 
visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta; 
11.24. Manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por 
todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de alteração; 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
12.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As pessoas físicas ou jurídicas que descumprirem total ou parcialmente os instrumentos 
jurídicos celebrados com o Município de Governador Valadares ou praticarem infrações em 
processos licitatórios ou congêneres, ficarão sujeitas às seguintes sanções administrativas, em 
conformidade com o disposto no art. 155, da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e no Decreto Municipal 
11.928/2023: 
13.1.1. Advertência; 
13.1.2. Multa: 
c) Compensatória; 
d) De mora. 
13.1.3. Impedimento de licitar e contratar; 
13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.2. Para fins de aplicação das sanções, considera-se: 
13.2.1. Multa compensatória: aplicada em hipóteses de descumprimento de obrigações contratuais 
prevista em instrumento convocatório ou contrato, para compensar eventuais perdas que a 
Administração Pública Municipal sofrer; 
13.2.2. Multa de mora: aplicada em hipóteses de atraso injustificado na execução contratual, e será 
prevista em instrumento convocatório ou contrato, conforme artigo 162, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 
13.3. A aplicação de multa de mora não impede que a Administração Pública Municipal aplique 
cumulativamente a multa compensatória, quando couber, bem como não impede a Administração 
Municipal promova a extinção unilateral do contrato e a aplicação cumulada de outras penalidades 
estabelecidas no instrumento convocatório. 
13.4. ADVERTÊNCIA 
13.4.1. A advertência será aplicada em comunicação formal ao contratado que atrasar 
injustificadamente a entrega de produto, serviço ou etapa de obras, quando não se justificar a 
imposição de sanção mais grave. 
13.4.2. Configura atraso injustificado a não entrega na data definida em contrato, ordem de 
serviço/fornecimento, ou cronograma de execução constante no Projeto Executivo. 
13.4.3. A justificativa, com vistas a inibir a aplicação desta sanção, deverá ser escrita e comunicada 
ao Fiscal do Contrato, com antecedência de 03 (três) dias úteis à entrega, exceto nos casos 
fortuitos e de força maior, hipóteses em que a contratada terá até 24 (vinte e quatro) horas para 
realizar a comunicação da ocorrência. 
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13.4.4. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias corridos será considerado como inexecução 
total do Contrato, podendo a Administração Municipal promover a rescisão unilateral, salvo razões 
de interesse público devidamente explicitadas no ato da autoridade competente pela contratação. 
13.4.5. A penalidade de advertência será encaminhada ao infrator e publicada no Diário Oficial do 
Município. 
13.5. MULTA 
13.5.1. A penalidade de multa compensatória será aplicada ao infrator que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a ser calculada na forma prevista 
no instrumento convocatório, contrato ou instrumento equivalente, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis, e não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento), observados, preferencialmente, as seguintes diretrizes: 
13.5.1.1. De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor de referência para 
licitação, para aquele que: 
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado. 
13.5.1.2. De 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência da licitação ou contratação 
direta para aquele que retardar ou tumultuar o procedimento administrativo de contratação. 
13.5.1.3. De 5% (cinco por cento) sobre o valor total de adjudicação ou do valor da 
contratação direta, para aquele que entregar o objeto contratual em desacordo com as 
especificações, condições de uso e qualidade contratadas, ou com vício, irregularidade ou defeito 
oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina; 
13.5.1.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação ou da ata de 
registro de preço, para aquele que: 
a) Recusar em efetuar o reforço de garantia contratual; 
b) Der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da ata de registro de 
preço; 
c) Recusar assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
d) Recusar a aceitar ou retirar o instrumento equivalente. 
13.5.1.5. De 10% (dez por cento) sobre a parcela do objeto não executada, em caso de 
inexecução parcial do contrato; 
13.5.1.6. De 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação, para aquele que: 
a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 
durante a licitação ou durante a execução do contrato; 
b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
f) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração municipal, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) Dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
13.5.2. No caso de prestações continuadas a multa de 5% (cinco por cento) de que trata o item 
12.5.1.3 será calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for descumprida; 
13.5.3. A penalidade de multa moratória será aplicada ao infrator, no importe de 1% (um por cento) 
por dia de atraso na entrega de bens, serviços, ou execução de obras até o limite de 30% (trinta por 
cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à 
parcela inadimplida, excluída, quando for o caso, a parte correspondente aos impostos destacados 
no documento fiscal. 
13.5.3.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da 
obrigação. 
13.5.4. A aplicação de multa moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas 
previstas no item 12.5.1 deste Contrato, cumulando-se os respectivos valores. 
13.5.4.1. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções 
administrativas. 
13.5.5. Na hipótese de deixar o infrator de pagar a multa aplicada, o valor correspondente será 
executado observando-se os seguintes critérios: 
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13.5.5.1. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração Municipal; 
13.5.5.2. Se o crédito com a Administração Municipal não for suficiente, o valor remanescente 
será recolhido por Documento de Arrecadação Municipal - DAM; 
13.5.5.3. Impossibilitado o desconto a que se refere o item 12.5.5.1, será o crédito 
correspondente inscrito em dívida ativa não tributária, podendo ser exigido judicialmente. 
13.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
13.6.1. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal será 
aplicada pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
gravosa, ao licitante ou contratado que: 
13.6.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 2 (dois) anos. 
13.6.1.2. Der causa à inexecução total do contrato: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 3 (três) anos. 
13.6.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 2 (dois) meses. 
13.6.1.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses. 
13.6.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses. 
13.6.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 1 (um) ano. 
13.6.2. Na hipótese de inexecução total, parcial ou retardamento de cumprimento de encargo 
contratual, o contratado será notificado para apresentar, em 2 (dois) dias úteis, contados da sua 
ciência, justificativa para o descumprimento contratual. 
13.6.3. A justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de 
contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e será analisada pelo fiscal do contrato que, 
mediante ato motivado, apresentará manifestação e submeterá à decisão da autoridade superior 
competente. 
13.6.4. Preliminarmente à instauração do processo administrativo de aplicação de penalidade, 
poderá a autoridade máxima do órgão ou entidade conceder prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar da ciência do fato, para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto. 
13.6.5. A sanção prevista no item 12.6.1, impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública Direta e Indireta do Município de Governador Valadares a contar da sua 
inscrição no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.  
13.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
13.7.1. A declaração de inidoneidade impede o infrator de licitar e contratar com os órgãos e 
entidades da Administração Pública Direita e Indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de três anos e máximo de seis anos, quando: 
13.7.1.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 
a) Pena - até 4 (quatro) anos. 
13.7.1.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 
a) Pena – até 6 (seis) anos. 
13.7.1.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 
a) Pena - até 6 (seis) anos. 
12.7.1.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 
a) Pena - até 5 (cinco) anos. 
12.7.1.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: 
a) Pena - até 6 (seis) anos. 
13.7.2. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública Direta e Indireta, de todos os entes federativos será aplicada no caso das infrações 
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previstas no item 12.6.1, pelo prazo máximo de 6 (seis) anos, quando se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
13.7.3. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública Direta e Indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do 
Secretário Municipal de Administração, ou pela autoridade máxima da entidade. 
13.7.3.1. No ato de declaração de inidoneidade a Administração Municipal deverá indicar 
eventuais valores a serem ressarcidos pelo infrator ao poder público, com os respectivos critérios de 
correção, e as obrigações pendentes de cumprimento. 
13.7.4. A Administração rescindirá o contrato com o infrator penalizado com a declaração de 
inidoneidade, sem prejuízo da rescisão de outros contratos já celebrados, se a sua manutenção 
ocasionar riscos à Administração Pública ou aos cidadãos, respeitado o contraditório e o devido 
processo legal. 
13.8. As multas definidas nas Cláusulas (itens) anteriores não serão aplicadas quando ocorrer caso 
fortuito ou força maior, previsto no art. 393 do Código Civil e seu parágrafo único. 
13.9. Da decisão, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, ou pedido de reconsideração 
da aplicação da sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
13.10. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
data da notificação, sob pena de ser descontado do (s) pagamento (s) eventualmente devido (s) 
pela CONTRATANTE ou, ainda, de ser cobrado judicialmente, nos termos do parágrafo 8º, do art. 
156, da Lei nº 14.133/2021. 
13.11. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133/2021. 
13.12.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 
gravidade da infração cometida; as peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes 
ou atenuantes; os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos 
serviços públicos ou para o interesse coletivo; a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável pela infração, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
  
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
14.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
14.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
14.4. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
14.4.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
14.4.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 
14.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
14.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
14.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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14.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
14.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
14.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.6.3. Indenizações e multas. 
14.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
15.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da dotação orçamentária: 
______________________________________________. 
15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS  
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 
19.1. As partes elegem o foro da Comarca de Governador Valadares, Estado de Minas Gerais, 
para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes do presente Contrato, valendo esta 
cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a 
ser. 
 
E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente Contrato em 03 (três) vias 
de igual teor e forma. 
 
Governador Valadares, ___ de _____ de 2026. 
 

 
Sandro Lucio Fonseca 

Prefeito Municipal de Governador Valadares 
 
 
 

Leonardo Seixas de Oliveira  
Secretário Municipal de Saúde 

 
 
 

CONTRATADO 
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